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Apresentação

A Extensão Universitária, nos últimos anos, vem impri­
mindo, à comunidade acadêmica, uma nova forma de ver e 
compreender o mundo e, possibilitando, consequentemente, 
novas formas de atuação no mercado de trabalho. Observa-se, 
que a preocupação com a formação acadêmica dos estudan­
tes, a partir das ações extensionistas, vem se ampliando cada 
vez mais, levando muitos professores a desenvolverem novas 
práticas educativas em sala de aula, no sentido de contribuir 
para o desenvolvimento e emancipação dos nossos jovens, e, 
também, por reconhecerem a extensão como possibilidade de 
mudança para o fortalecimento de uma prática educativa e de 
uma política de formação nas quais a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão seja efetivada.

O cariri paraibano foi beneficiado, em 2009, com um cam­
pus de expansão da UFCG e, a partir de então, muitas ações 
extensionistas vêm sendo desenvolvidas na região, como es­
paços de diálogo e de atuação, garantindo aos estudantes uma 
formação humanística, comprometida com as demandas so­
ciais e, aos filhos de agricultores o desenvolvimento e prota- 
gonismo juvenil, como também da própria região, tão sofrida 
e carente desse tipo de prática.

Praticando a Extensão Universitária no Cariri Paraibano re­
presenta a inserção da Universidade na comunidade, para, 
junto com a população, construir novos conhecimentos, a par­
tir do encontro do saber científico e o saber popular.

As práticas educativas vivenciadas neste Programa de 
Extensão envolveram ações de educação ambiental voltadas 
para a construção de valores sociais, conhecimentos e compe­
tências, em busca de uma sustentabilidade socioambiental e 
de qualidade de vida dos envolvidos. Foi possível resgatar an­
tigas técnicas de povos tradicionais e das culturas locais, agre­
gando a esses saberes os conhecimentos científicos acumula­
dos sobre o cuidado com o solo, o manejo da terra, o cultivo 
das diversas espécies vegetais em equilíbrio com a fauna local.



O mais interessante disso tudo é perceber como novas 
técnicas e meios autossustentáveis de produção foram repas­
sadas às famílias agricultoras,o que contribui para que estas 
possam desfrutar de uma qualidade de vida melhor e com 
perspectivas de crescimento social. Tal iniciativa favorece, 
também, aos jovens um ambiente favorável para continuar 
morando nas comunidades rurais.

As atividades educacionais destinadas a esses jovens 
agricultores familiares foram pensadas no sentido de promo­
ver, cada vez mais, o seu crescimento e integração social. As 
capacitações, envolvendo temas como liderança e tomadas de 
decisão, administração estratégica, práticas agroecológicas e 
agricultura familiar proporcionaram o desenvolvimento de 
suas famílias na zona rural.

Essa interação dialógica com jovens do campo, a partir das 
práticas extensionistas, está prevista no PNEXT (FORPROEX, 
2012, P. 16-17):

[...] mais de 'estender a sociedade o conhecimento acu­
mulado pela universidade', mais de produzir em interação 
com a sociedade, um conhecimento novo. Um conhecimento 
que contribua para a superação da desigualdade e da exclusão 
social e para a construção de uma sociedade mais justa, ética e 
democrática (FORPROEX, 2012, p. 16-17)

A leitura desse texto nos mostra que, para os sujeitos en­
volvidos, a troca experiências, opiniões, bem como, a convi­
vência com pessoas diferentes, baseada no processo de intera­
ção dialógica, sem dúvida, ampliaram os laços afetivos entre 
eles. Isso nos leva a refletir sobre os diferentes desafios ineren­
tes à extensão universitária.

Considerando, ainda, a prática interdisciplinar e inter- 
profissional, pode-se afirmar que este foi um ponto principal 
no desenvolvimento das ações extensionistas, pelo fato de se­
rem desenvolvidas a partir de um conjunto de saberes, para 
além daqueles adquiridos em sala de aula. Os resultados se 
estabeleceram num campo dialógico, sem ignorar as especi­
ficidades, a cultura, os costumes da comunidade beneficiada 
pelo Programa.

Como afirmam os autores, "o trabalho realizado com os



jovens educandos promoveu o início de uma nova mudança, sendo 
estes agentes da disseminação de novos conhecimentos, que eles mes­
mos ajudaram a construir... Espera-se que cada jovem passe a olhar 
o meio ambiente, não apenas como gerador de renda, mas também 
como um habitat para uma diversidade de espécies vegetais e ani­
mais".

Por fim, não custa nada lembrar que é papel da Univer­
sidade promover esses espaços de intervivência em que novos 
conceitos são gerados, a partir da participação de todos os ato­
res envolvidos nas ações extensionistas.

Este trabalho, aprovado pelo PROEXT/MEC/SESu, é 
fruto de um conjunto de ações construídas de forma colabora- 
tiva entre estudantes, professores, jovens agricultores e fami­
liares, num acordo de cooperação, com o propósito de contri­
buir para a melhoria da qualidade de vida de todos os sujeitos 
beneficiados, razão maior deste Programa.

Profa. Nadege da Silva Dantas
Coord. Geral de Extensão 

PROPEX/UFCG
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1. INTRODUÇÃO

A agricultura mundial foi impulsionada significativamente 
nos anos 60 e 70 com a chamada "Revolução Verde", em que as 
práticas de mecanização, correção e fertilização do solo, assim como 
a utilização de agrotóxicos contra pragas e doenças, impulsionaram 
a produção mundial de alimentos para patamares nunca antes ex­
perimentados. A inserção dos animais aos sistemas agrícolas que, 
antigamente, era definida pela disponibilidade de alimentos e pelo 
clima, passou, para produção intensiva, a ser feita a partir do ma­
nejo das instalações e o nicho alimentar, substituído pela ração in­
dustrialmente formulada (KATHOUNIAN, 1998). Esse modelo de 
agricultura convencional proporcionou ao longo do tempo o esgota­
mento dos recursos naturais, sendo considerado como um modelo 
insustentável, do ponto de vista socioambiental.

Assim, os novos anseios que envolviam a produção de 
alimentos despertaram o mundo para um novo sistema de produção 
mais conservacionista, e a palavra ecologia ganhou significado 
especial. Surge, então, a agricultura ecológica considerada 
como um modelo de produção que aplica princípios e conceitos 
ecológicos ao desenho e gestão de agroecossitemas sustentáveis, 
como também, apresenta uma tecnologia branda sendo utilizada 
na sua grande maioria por pequenos grupos ou por uma família 
(FRANÇA e MOREIRA, 1988). A agroecologia não implica apenas 
na busca de uma maior racionalização económico-produtiva, com 
base nas especificidades locais de cada agroecossistemas, mas 
também numa mudança nas atitudes e valores dos atores sociais 
em relação ao manejo e conservação dos recursos ambientais 
(GLIESSMAN, 2000).

As práticas agroecológicas podem ser consideradas como 
uma possibilidade de sustentabilidade para o meio rural, por dis­
por de base tecno-científica de estratégias para o desenvolvimento 
rural sustentável.

Nesse sentido, é necessário o surgimento de uma nova ra­
cionalidade ambiental, a ser construída através da cultura ecoló­
gica entendida como uma mudança de paradigmas dos diferentes 
fatores sociais em relação ao uso consciente e não predatório do 
meio ambiente, que tem como característica a proposta de se criar
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uma nova orientação aos comportamentos tanto individuais como 
coletivos de uso dos recursos naturais. Portanto, a cultura ecológi­
ca caracteriza-se por uma tomada de consciência social em que a 
sociedade torna-se co-responsável pelas questões ambientais, bem 
como defensora de seus direitos culturais, territoriais e étnicos, ou 
seja, participante da construção de uma nova racionalidade am­
biental com a finalidade de promover um desenvolvimento sus­
tentável (LEFF, 2000).

As práticas educativas podem envolver ações de educação 
ambiental voltadas para a construção de valores sociais, conheci­
mentos e competências que promovam a sustentabilidade socioam- 
biental e a qualidade de vida. A agroecologia recupera antigas téc­
nicas de povos tradicionais e das culturas locais, agregando a esses 
saberes os conhecimentos científicos acumulados sobre o cuidado 
com o solo, o manejo da terra, o cultivo das diversas espécies vege­
tais em equilíbrio com a fauna local. Seu objetivo é estimular o deba-T 
te sobre a produção de alimentos, a segurança alimentar, o resgate 
de cultivos originais, a proteção da biodiversidade, a qualidade de 
vida e a sustentabilidade socioambiental (BRASIF, 2014).

Destarte, é de grande importância a participação de jovem 
rurais para que ocorra a consolidação das práticas agroecológicas 
promovendo sustentabilidade e qualidade de vida. E também uma 
forma de romper com os conceitos de que a vida no campo não pro­
porciona oportunidades, onde muitos procuram sair do meio e
que vivem para procurar melhores condições na zona urbana.

Portanto, a formação de educadores em agroecologia poderá 
promover o desenvolvimento sustentável de comunidades rurais 
do semiárido nas diferentes categorias sociais da agricultura fami­
liar. A articulação entre agricultura familiar e a agroecologia mostra 
perspectivas de uma nova organização socioeconômica para viabili­
zar a vida no campo, com sustentabilidade e justiça social.

Nesse sentido, buscar realizar mais espaços de intevivência 
entre a universidade e a comunidade local permite que ocorram 
maiores oportunidades para a difusão das práticas agroecológi­
cas, práticas estas que promovem a sustentabilidade dos recursos 
naturais. De acordo com Reis (2004), a escola deve refletir o meio 
na qual está inserida, levando em consideração as experiências do 
povo que está a sua volta, a sua cultura, suas tradições. Também
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deve explorar as possibilidades de extrapolar ou redimensionar 
os conhecimentos, buscando formar pessoas preocupadas com o 
desenvolvimento das comunidades.

Segundo Carvalho (2006) a educação ambiental é concebida 
inicialmente como preocupação dos movimentos ecológicos com a 
prática de conscientização capaz de chamar a atenção para a finitu- 
de e má distribuição do acesso aos recursos naturais e envolver os 
cidadãos em ações sociais ambientalmente apropriadas.

Com isso devemos considerar que a educação ambiental 
necessita de um processo contínuo de aprendizagem, baseado no 
respeito de todas as formas de vida, afirmando valores e muitas 
ações que contribuem para a formação social do homem e a pre­
servação do meio ambiente.

Em decorrência disso, as atividades aqui propostas foram 
pensadas com o objetivo de formar agentes multiplicadores de 
agroecologia em escolas do município de Sumé-PB, para fortalecer 
a geração de renda e oferecer alternativas viáveis à permanência 
desses jovens em seus lugares de origem, permitindo que estes de­
senvolvam atividades sustentáveis no uso dos recursos naturais, 
bem como promover a conscientização ambiental, contribuindo 
com a melhoria da qualidade de vida.

2. METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido na Escola Estadual de E. F. e M. 
Francisco de Assis Gonzaga, no município da Prata-PB, durante 
janeiro de 2016 a janeiro de 2017, onde foram capacitados 60 jovens 
agricultores (as) ou filhos (as) de agricultores, com idade entre 10 
a 15 anos.

As capacitações foram divididas em dois momentos: um 
presencial, através da aplicação de minicursos que eram realiza­
dos na escola e outro momento através de realização de práticas 
realizadas na universidade.

Foram realizados três módulos:
Módulo I: Introdução à Agroecologia
Módulo III: Horticultura Agroecológica
Os cursos de curta duração apresentavam conteúdos contex- 

tualizados para que os conhecimentos pudessem ser utilizados no
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cotidiano dos educandos, e tinha como objetivo permitir aos edu­
candos a ampliação de suas capacidades reflexivas sobre o mundo 
em que vivem; conhecer a legislação ambiental e técnicas de uso 
racional dos recursos naturais; e dominar técnicas básicas de aná­
lises de agroecossistemas, com foco em tecnologias sustentáveis 
para produções agropecuárias específicas (Figura 1).

Figura 1. Escola Estadual de E. F. e M. Francisco de 
A ssis Gonzaga, m unicípio da Prata, 2016.

Semanalmente, as capacitações com duração de 2 horas/ 
aulas, eram ministradas na Escola Estadual de E. F. e M. Fran­
cisco de Assis Gonzaga. As atividades na sala de aula eram 
realizadas sempre respeitando o protagonismo e a altivez dos 
alunos, com palestras autoexplicativas sobre a história da agri­
cultura e surgimento da agroecologia no cenário local e atual, 
baseando-se na troca de experiências com os professores e os 
alunos. Durante a formação dos jovens educandos eram utiliza­
das diversas ferramentas para que todos os atores pudessem ser 
parte do processo, também foram realizados avaliações e plane­
jamento proporcionando a participação efetiva dos jovens.

Assim, a existência de um projeto capaz de formar e ins­
truir jovens residentes em comunidades rurais não apenas pos­
sibilita melhores condições de vida aos habitantes locais, como 
também contribue para o crescimento e aperfeiçoamento dos 
futuros profissionais da agroecologia. Além de promover o de­
senvolvimento social, através da educação e do conhecimento, 
esses estímulos à melhoria da qualidade de vida do homem no 
campo produzem reflexos perenes, pois são capazes de promo­
ver o aquecimento da economia local, criar novas formas de
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convivência com a seca e impulsionar a capacidade individual 
rumo ao desenvolvimento humano.

O ensino de novas técnicas e meios autossustentáveis de 
produção faz com que famílias residentes em comunidades ru­
rais, cada vez mais, tenham o sustento digno com qualidade de 
vida e com perspectivas de crescimento social. Tal iniciativa faz 
com que jovens encontrem um ambiente favorável para conti­
nuar morando nas comunidades rurais.

As atividades educacionais foram pensadas com o intuito 
de melhorar a qualidade de vida de jovens agricultores fami­
liares promovendo cada vez mais o crescimento e integração 
social. Nesse sentido, é fundamental capacitar jovens em te­
mas como liderança e tomadas de decisão, administração es­
tratégica, práticas agroecológicas e agricultura familiar para o 
desenvolvimento dessas famílias na zona rural. A formação de 
jovens nessas áreas constituem-se indispensáveis para melhoria 
da qualidade de vida no campo e criação de eficientes meios de 
comunicação com o poder público.

Torna-se necessário investir em jovens para a manutenção 
da vida no campo. Pois, destes provém à capacidade necessária 
para enfrentar as diversas situações que constantemente desa­
fiam a vida do homem na zona rural. A instrução da juventude 
nas questões ambientais possibilita mudanças das práticas agrí­
colas e transformação do cenário o qual estão inseridos. Propor­
ciona ainda a capacidade de ampliar o conhecimento familiar 
sobre técnicas, meios de produção e desenvolvimento humano, 
compondo o caminho para a sustentabilidade social, ambiental 
e económica.

3. APLICAÇÃO DOS MÓDULOS

A construção de cada módulo se deu com base em um diag­
nóstico que foi realizado, através da aplicação de questionários 
com perguntas relacionadas aos modelos de agricultura e meio 
ambiente (Figura 2). A partir disso, foram construídos os tópicos 
que seriam abordados em cada módulo, priorizando as respostas 
e anseios que foram expressos pelos alunos.
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Figura 2. A plicação dos questionários na Escola Estadual 

de E. F. e M. Francisco de A ssisG onzaga, Prata-PB

Dessa forma, foram realizados dois módulos com temas rela­
cionados com a agroecologia como: introdução a agroecologia e hor­
ticultura agroecológica.

O primeiro módulo realizado foi introdução a agroecologia, 
que tinha como objetivo mostrar aos educandos como o modelo de 
agricultura convencional proporcionou ao longo do tempo graves 
impactos aos recursos naturais, e que práticas de agricultura basea­
das em modelos agroecológicos, possibilita a obtenção de alimentos 
promovendo equilíbrio ambiental.Assim, o módulo foi iniciado com 
uma conversa entre educandos e educadores, sobre temas relaciona­
dos ao meio ambiente, e como as técnicas utilizadas nos sistemas pro­
dutivos, pode proporcionar a conservação dos recursos naturais.

Nesse módulo também foi problematizado o atual modelo 
agrícola e seus impactos ambientais sociais, fazendo contextualiza- 
ções do cenário atual. Para Silva et. al. (2014) busca-se modificar de 
forma útil à matéria prima fornecida pela natureza, para propiciar 
bem estar, desenvolvendo um processo de interação entre homem/ 
natureza, mas esse processo desencadeia uma relação desigual, pois 
modifica de forma significativa o ambiente em que estamos inseridos.

A utilização de técnicas que promovam desenvolvimento sus­
tentável é considerada de suma importância em uma região onde 
a degradação tem se tomada intensa. Se nos preocuparmos com as 
gerações vindouras, precisamos desenvolver ações que busquem a 
preservação e conservação dos recursos naturais.

De acordo com Gliessman (2000), a agroecologia é o estudo de 
processos económicos e de agroecossistemas, como também é um
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agente para as mudanças sociais e ecológicas complexas que neces­
sitam ocorrer no futuro a fim de levar a agricultura para uma base 
verdadeiramente sustentável.

Trabalhar com práticas agroecológicas toma-se um desafio, 
em um ambiente onde se busca intensamente o aumento económico, 
onde a produção é a principal meta, não importando os meios para 
se conseguir os resultados almejados. Promover tais ações sustentá­
veis é tentar romper com diversos conceitos e olhares que foram cria­
dos ao longo do tempo, onde o que se deseja é o ter, não importando 
como será obtido. E um processo de transformação, uma mudança de 
mente, que o homem do campo precisa adquirir e colocar em prática. 
E tentar entender como os recursos naturais funcionam e buscar pro­
duzir, utilizando de métodos que respeitem sua regeneração, resul­
tando em sustentabilidade.

No módulo Horticultura Agroecológica foram abordadas as 
formas e técnicas que podem ser usadas na construção de hortas, per­
mitindo que os educandos construam em sua casa hortas utilizan­
do materiais que poderiam ser descartados, como, por exemplo, as 
hortas suspensas e a preparação dos defensivos naturais utilizando 
plantas conhecidas e fáceis de ser encontradas como a pimenta, alho, 
capim santo dentre outros produtos (Figura 3).

Figura 3. Aplicação do Módulo: Horticultura Agroecológica
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Através das capacitações, os jovens passaram a conhecer 
os riscos da utilização de agrotóxicos na produção de hortaliças, 
promovendo consequências negativas não apena para o meio 
ambiente, mas também para a saúde humana. De acordo com 
Terra et al., (2006) na produção de hortaliças, a preocupação com 
a sustentabilidade é fruto das reflexões da relação do homem com 
o ambiente. Dessa forma, o desafio da sustentabilidade não se 
restringe apenas a gerar soluções ambientalmente adequadas, mas 
também lucrativas e socialmente desejáveis.

É de grande importância proporcionar espaços onde o jovem 
rural, perceba que utilizando práticas agroecológicas adaptadas às 
condições de solo da região, aos cultivos locais e a disponibilidade 
de mão de obra, é possível obter retorno económico, como também 
poderá promover equilíbrio dos recursos naturais.

A preocupação com as questões ambientais e seus reflexos 
no meio social e natural tornou-se presente nas discussões entre 
os educadores, a fim de tanto fornecer informações significativas, 
quanto contribuir na formação dos cidadãos, para que sejam 
capazes de promover uma relação sustentavelmente saudável 
entre ser humano-sociedade-natureza. Uma das finalidades das 
práticas educativas é permitir ao jovem que tem identidade rural, 
conhecer das potencialidades da região da Caatinga, permitindo 
fixação do homem no seu lugar de origem.

Dessa forma, produzir hortaliças com qualidade e 
conservando os recursos naturais é considerado um grande 
desafio para a produção agrícola, uma vez que a utilização de 
práticas inadequadas tem proporcionado ao longo do tempo um 
desequilíbrio na cadeia alimentar, permitindo o surgimento de 
agentes biológicos que em grande população ocasiona danos na 
produção de hortaliças, por isso que é considerado como pragas, o 
que na verdade foi apenas a forma de produção que proporcionou 
o seu aumento. Quanto mais diversidade existir em uma produção 
mais equilibrada será o ecossistema.

O cultivo de hortaliças pode ser versátil e capaz de gerar ren­
da com boa frequência e regularidade, vantagens importantes para 
a sustentabilidade económica da família rural. Do ponto de vista 
da segurança alimentar, a horta cumpre também o papel de garan­
tir a disponibilidade e acesso a alimentos diversos, de qualidade e
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na quantidade necessária, sem comprometer outras necessidades 
fundamentais (CONFERÊNCIA, 2007). As hortaliças desempe­
nham um papel importante na consecução desses objetivos, por 
comporem, em sua maioria, o grupo dos alimentos ditos "regu­
ladores", como fontes de vitaminas e sais minerais, fundamentais 
para uma alimentação adequada e equilibrada.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, através da utilização de práticas agrícolas ina­
dequadas, é comum observarmos um cenário cada vez maior de 
degradação, com contaminação dos cursos de água, poluição at­
mosférica, devastação das florestas, caça indiscriminada e a redu­
ção ou mesmo destruição do habitat dos animais, além de muitas 
outras formas de agressão ao meio ambiente.

Dentro deste contexto, é necessário mudanças no comporta­
mento do homem em relação à natureza, no sentido de promover 
sob um modelo de desenvolvimento sustentável, a compatibiliza- 
ção de práticas económicas e conservacionistas, com reflexos posi­
tivos evidentes junto à qualidade de vida.

Nesse sentido, o trabalho realizado com os jovens educan­
dos promoveu o início de uma nova mudança, sendo estes agentes 
da disseminação de novos conhecimentos, que eles mesmos aju­
daram a construir. Permitindo, assim, que práticas sustentáveis 
sejam aos poucos inseridas em suas áreas de cultivo, diminuindo 
a degradação ambiental. Espera-se que cada jovem passe a olhar o 
meio ambiente, não apenas como gerador de renda, mas também 
como um habitat para uma diversidade de espécies vegetais e ani­
mais.

Proporcionar espaços de intervivência permite que novos 
conceitos sejam gerados, a partir da participação de todos os ato­
res, onde juntos tiveram a oportunidade de escrever uma nova 
história, contribuindo para o enriquecimento de suas comunida­
des. E necessário considerar que o trabalho com jovens abre novas 
possibilidades para que a sustentabilidade seja aplicada de forma 
eficaz.

Considerando as capacitações realizadas a partir de diferen­
tes eixos temáticos, buscou-se socializar a compreensão de que o
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uso de técnicas adequadas associadas ao manejo sustentável da 
Caatinga é de grande importância para a melhoria da produtivi­
dade, e da renda familiar como também para conservação dos re­
cursos naturais.

Mediante o que já foi exposto, a quebra de paradigma é um 
processo contínuo, o qual vai se desenvolver e completar-se com 
a continuidade das atividades, assim como o processo de transi­
ção agroecológica no cenário local, onde as pessoas aos poucos 
vão conhecendo a agroecologia e se apropriando das suas técni­
cas.

Além disso, o objetivo principal do projeto foi alcançado 
com êxito, pois foi possível dialogar com a comunidade, sendo es­
tes também atores para a construção de novos conceitos. Os edu­
candos, pela primeira vez, tiveram a oportunidade de atuar e pôr 
em prática a agroecologia em suas comunidades vivenciando ple­
namente as condições locais e hábitos de vida. Um projeto como 
este consegue sempre deixar os envolvidos repletos de questiona- 
mentos. Acreditamos que esse é um modo de dar um impulso a 
essas pessoas, futuros profissionais conscientes da importância do 
que é a agroecologia.

Os projetos de extensão universitária são muito importantes 
para os alunos da universidade, docentes envolvidos e a comuni­
dade atendida. Todos saem lucrando com a troca de saberes que 
esta atividade proporciona. Necessita-se de maior investimento 
para que mais discentes e docentes possam se envolver com essa 
prática, pois, agrega valor e traz sentido ao conhecimento para to­
dos os envolvidos. O contato direto com realidades tão diferentes 
das que os universitários estavam acostumados permitiu o cresci­
mento pessoal e o amadurecimento de ideias político, económicas 
e sociais.

Assim, volto desta experiência mais madura, consciente e 
pronto para atuar em outros projetos de extensão que contribuirão 
ainda mais para a minha formação, adquirindo cada vez mais ex­
periência e maturidade, para trabalhar em prol de uma sociedade 
mais justa. Neste projeto de extensão universitária, que tive o pra­
zer de ter participado, pude constatar o quanto a extensão é im­
portante na vida de um universitário. Os preparativos e a forma­
ção que antecedem a viagem, com orientação dos coordenadores,
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pesquisas e encontros com professores especializados de diversas 
áreas, são de grande importância, para a nossa formação como ex- 
tensionistas e futuros profissionais. É uma formação essencial para 
que o trabalho seja desenvolvido com o máximo de qualidade e 
para que o grupo se transforme numa equipe. É sempre um pe­
queno passo, mas que entra na história dos indivíduos envolvidos, 
visitantes e visitados.
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O objetivo geral deste trabalho foi analisar o impacto da partici­
pação dos alunos no Projeto de Pesquisa e extensão sobre Orçamento 
Participativo na sua formação enquanto Gestor Público. E como objetivos 
específicos deste trabalho têm-se: contextualizar o orçamento público no 
Brasil, a gestão pública e o orçamento participativo; explanar sobre a 
experiência dos alunos como membros do “Projeto de Pesquisa e Exten­
são sobre Orçamento Participativo” do Campus Sumé (CDSA) da Uni­
versidade Federal de Campina Grande (UFCG) e buscar a relevância do 
tema como um instrumento para uma gestão democrática. Este trabalho 
classificou-se como descritivo exploratório, de natureza qualitativa evi­
denciada através de um estudo de caso. Quanto ao tipo da pesquisa tratou- 
se de um estudo bibliográfico e documental, além da coleta de estudos 
em revistas e periódicos especializados nesse tema. Com isso, verificou- 
se que todos os envolvidos no projeto esperam que os resultados sejam 
alcançados, em relação à gestão participativa no país, com mais debates 
sobre os gastos públicos e a transparência dos recursos. Sugeriu-seque a 
gestão pública utilize os princípios da legalidade, impessoalidade, mo­
ralidade, publicidade e eficiência que compõem a administração pública 
em suas práticas, além de adotarem orçamentos e práticas participativas.

1. INTRODUÇÃO

Em meados dos anos de 1960 quando os movimentos sociais 
começaram a ganhar força na sociedade civil percebeu-se o quanto 
eles eram importantes para as tomadas de decisões em nosso país 
nos aspectos sociais, políticos e educacionais. Com o passar dos 
anos a força da sociedade na organização das agendas partidárias 
só vem crescendo devido a diversos fatores como as tecnologias 
de informação, a Lei da Transparência e Acesso à informação en­
tre diversas ferramentas que tornam efetivo o controle social. Tais 
fatos ocasionaram uma aproximação do povo com aquilo que é 
público nas mais diversas esferas da sociedade.

O perfil do cidadão brasileiro vem mudando com o decorrer 
do tempo, pois está exigindo cada vez mais dos seus governantes. 
O cidadão moderno exige mais qualidade nos serviços prestados 
à coletividade, além de redução na carga tributária, mais informa­
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ções a respeito da eficácia das políticas públicas implementadas, 
assim como uma maior participação da população na definição 
das prioridades a serem alocadas aos gastos dos recursos públicos 
(MACHADO; HOLANDA; FILHO [et al.], 2012).

Dentro deste contexto surge à proposta do Orçamento Par­
ticipativo (OP), que aparece como uma ferramenta que faz do ci­
dadão não só receptor das ações, recebendo pronto aquilo que foi 
proposto, mas que também torna-se ator principal dessas propos­
tas, participando ativamente da seleção de prioridades e selecio­
nando aquelas de maior relevância para a comunidade. Pode-se 
caracterizar o OP como um instrumento disponibilizado a popu­
lação a fim de fazer com que a gestão seja democrática, que facilite 
na elaboração de políticas públicas que atendam a real necessida­
de da população e torne o cidadão o protagonista da alocação per­
feita dos recursos públicos.

Em nosso país a participação da população no âmbito público 
e em muitas instituições dessa natureza se resume ao simples ato de 
votar devido a enorme falta de informação sobre cidadania, demo­
cracia e participação. Diante disso, o tema deste trabalho delimita-se 
a analisar a experiência do grupo de Orçamento Participativo do 
Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDSA) coordenado pelo 
Professor Doutor Luiz Antônio Coêlho e composto por alunos do 
curso de Gestão Pública e por uma Técnica Administrativa na ver­
são 2015, com ênfase na relevância do conhecimento sobre OP na 
formação dos alunos de Gestão Pública do Campus de Sumé-PB. „  
O projeto teve início no ano de 2013 sob a coordenação do referido 
professor, contando com equipes renovadas anualmente.

Diante disto, estabelecemos o objetivo geral deste trabalho 
em analisar o impacto da participação dos alunos no Projeto de 
Pesquisa sobre Orçamento Participativo na sua formação enquan­
to Gestor Público. E como objetivos específicos deste trabalho têm- 
se: contextualizar o orçamento público no Brasil, a gestão pública e 
o orçamento participativo; explanar sobre a experiência dos alunos 
como membros do "Projeto de Pesquisa e Extensão sobre Orça­
mento Participativo" do Campus Sumé (CDSA) da Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG) e buscar a relevância do tema 
como um instrumento para uma gestão democrática.

O Orçamento Participativo surge com uma ferramenta capaz
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de tornar a política mais transparente, democrática e contemporâ­
nea, visando à coletividade e o bem estar social. O povo passa a 
exercer o seu poder, sua cidadania e tem controle em relação aos 
recursos públicos e ações governamentais. É fundamental que haja 
competência na implementação de um OP para que este seja de fato 
eficiente, ocorra dentro da legalidade e atenda os pré -  requisitos da 
população. Embasado nesse viés é possível perceber a necessidade 
do conhecimento sobre orçamento para um Gestor Público, porém 
tal conhecimento ainda é pouco disseminado no curso Superior de 
Tecnologia em Gestão Pública da UFCG -  Campus Sumé.

Em vista disso, o problema de pesquisa deste estudo é: Qual a 
importância da explanação sobre Orçamento Participativo na for­
mação dos alunos do curso de Tecnologia em Gestão Pública do 
Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, Campus 
Sumé da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)?

Este trabalho classifica-se como descritivo exploratório, de 
natureza qualitativa evidenciada através de um relato de experi­
ência. Quanto ao tipo da pesquisa trata-se deum estudo bibliográ­
fico e documental, além da coleta de estudos em revistas e periódi­
cos especializados nesse tema.

Desta forma este artigo é relevante e inerente ao contexto aca­
dêmico, por contemplar um tema da atualidade que vem ganhando 
cada vez mais força em meio às transformações do âmbito político do 
país, levando em consideração a forma de gerenciamento público na 
utilização e efetivação de suas ações e políticas públicas.

Este trabalho se divide em: introdução, fundamentação teó­
rica, procedimentos metodológicos, análise de resultados, conclu­
são e sugestões e referências.

2. GESTÃO PÚBLICA E ORÇAMENTO PÚBLICO

Os movimentos sociais da época de 1960 inflamaram a po­
pulação brasileira que clamava por sua inclusão e participação nas 
decisões da administração pública do país. Após a queda da di­
tadura e a outorga da Constituição Federal de 1988 houve uma 
grande transformação no regime político brasileiro. A população 
passou a ser mais ouvida alcançando vez e voz nos processos de­
mocráticos. A CF/88 trouxe textos onde foi garantida a seguridade
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dos direitos e deveres dos cidadãos através de orientações e dire­
trizes que frisam a participação no acompanhamento e na fiscali­
zação das políticas públicas.

Após tais acontecimentos e com o advento da Lei 4.320 de 17 de 
março 1964, entrou em foco a Administração Pública que passou a ser 
mais vista e consequentemente debatida. Baltar Neto e Torres (2011, p. 
488) explicam que Administração Pública "é a faceta organizacional 
do Estado voltada para o atendimento das necessidades coletivas, 
no desempenho da sua função administrativa". Cunha Júnior 
(2000, p. 26) define Administração Pública como "a face do Estado -  
Administração que atua no desempenho da função administrativa, 
objetivando atender concretamente os interesses coletivos". A 
Administração Pública detém do poder de executar as atividades 
do serviço público, tendo como foco principal a Gestão Pública, a 
efetividade, o bem estar social e as necessidades coletivas.

Assim, se faz necessário uma reorganização da contabili­
dade pública e uma maior publicidade de como estavam sen­
do utilizados os recursos públicos. A partir dessa necessidade 
surgiu a Lei 4320/64 que trás em seu Artigo I o "esta lei estatui 
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municí­
pios e do Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5o, 
inciso XV, letra b, da Constituição Federal". A Lei 4320/64 rege 
toda a contabilidade pública e trazendo todo direcionamento a 
respeito de orçamento.

O orçamento público é considerado um documento rígido 
e estático. Rígido porque não pode ser simplesmente modificado, 
além de que para isso deve passar pela aprovação do legislativo e 
estático, porque não se altera a não ser com a abertura de créditos 
adicionais (SILVA, 2012, p. 30).

Segundo Machado (2012, p. 128):

O orçam ento é utilizado com o instrum ento de planeja­
m ento de ação governam ental com posto das despesas 
fixadas no Poder Legislativo, autorizando o Poder Exe­
cutivo realiza-las durante o exercício financeiro m edian­
te arrecadação de receitas suficientes previam ente esti­
m adas objetivando o bem -estar da sociedade.
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O orçamento surge auxiliando na organização dos gastos na 
administração, como uma ferramenta de planejamento e nele esta­
rão expostos os gastos e arrecadação dos recursos projetos, ativi­
dades e ações contidas no documento.

Baleiro (2001, p. 411) conceitua Orçamento Público como 
uma ação autorizada pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo 
para com os gastos públicos e despesas para o funcionamento dos 
serviços e outros objetivos legitimados pela política económica do 
país, bem como a arrecadação de receitas previstas em lei. Slomski 
(2010, p. 304) diz que o orçamento público é uma lei de iniciativa 
do Poder Executivo estabelece as políticas públicas para o exercí­
cio a que se compete; tendo como base o plano plurianual que será 
elaborado cumprindo com os ditames da lei de diretrizes orça­
mentarias aprovada pelo Poder Legislativo. Portanto, orçamento 
público é a tomada de decisões da minoria, onde os governantes 
decidem como utilizar o dinheiro.

Diante do exposto pode-se afirmar que o orçamento funcio­
na como um instrumento eficaz capaz de dinamizar o processo de 
planejamento e utilização dos recursos públicos, assim como favo­
rece na erradicação de casos em que a desperdício de subsídios e 
corrupção.

2.1. ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

Um dos elementos essenciais para se construir uma gestão 
democrática é a participação ativa dos cidadãos nas decisões a se­
rem tomadas pelo governo. A sociedade passa a intervir na esfera 
pública, relacionando-se com o governo nas discussões a respeito 
de questões coletivas, o que proporciona uma participação efetiva 
dos cidadãos na gestão pública. Partindo dessa concepção surge o 
Orçamento Participativo.

Pascoal (2008) traz o seguinte questionamento sobre o tema:

O orçam ento participativo caracteriza-se por um a parti­
cipação direta e efetiva das com unidades na elaboração 
da proposta orçam entária do governo. Por um a decisão 
de G overno, inspirada nos princípios dem ocráticos e no 
postulado da cidadania participativa, a própria socieda­
de civil, por m eio de conselhos, associações, etc. É ouvi­
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da (e não olvidada, com o costum a acontecer), quando 
da definição das m etas e dos program as prioritários. 
O bjetiva-se com  isso, atender às efetivas necessidades 
da população que, m uitas vezes, não se sente represen­
tada pelos parlam entos eleitos. (PASCO AL, 2008, p. 16- 
17).

Portanto, é fundamental a participação da população que ex­
põe suas necessidades e anseios para que com base no exposto se 
planeje políticas públicas e metas que atendam de maneira efetiva 
as prioridades básicas.

Machado ([et al.] 2012) diz que o Orçamento Participativo "é 
um mecanismo do governo de democracia popular que permite 
aos cidadãos influenciar ou decidir sobre o orçamento público." 
Sendo assim pode-se considerar o OP como um instrumento capaz 
de controlar os gastos, fiscalizar ações públicas o que suscita uma 
gestão pública eficiente e democrática, em que a sociedade parti­
cipa ativamente.

A prática do Orçamento Participativo dá publicidade às 
ações do governo com relação ao dispêndio de recursos públicos 
e sua forma de alocação, destaca a participação da sociedade nas 
tomadas de decisões das demandas aproximando a população da 
gestão pública; sendo assim considerada uma prática de controle 
e participação social que visa influenciar de forma direta nas de­
cisões dos investimentos públicos, buscando atender as priorida­
des da sociedade. Vale ressaltar que o OP não é um instrumento 
obrigatório, sua implementação depende da decisão do gestor de 
aderir ou não a prática; todavia, nos casos de adesão a este instru­
mento se alcança ares mais democráticos em uma gestão.

3. PROCEDIMENTOS M ETODOLÓGICOS

Este trabalho é considerado como sendo uma pesquisa bi­
bliográfica realizada em livros da área, revistas nas mais diversas 
fontes e artigos científicos; e empírica com a aplicação de questio­
nários como análise documental. É de natureza qualitativa e de 
cunho descritivo exploratório, sendo classificada como um relato 
de experiência.

Trata-se de estudo de caso sobre a experiência dos alunos
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no Projeto Pesquisa sobre Orçamento Público Participativo 
registrado na Unidade Acadêmica de Educação de Educação 
do Campo (UAEDUC), criado em 2013. Para Ludke e André 
(1986) um estudo de caso apresenta três fases no seu desenvol­
vimento. Caracteriza-se em fase inicial pela etapa exploratória; 
em segundo estágio tem-se a delimitação do estudo e a coleta 
dos dados que serão analisados, e em terceiro e último estágio, 
ocorre à análise sistemática desses dados, resultando a realiza­
ção do relatório.

O estudo é descritivo e exploratório, pois segundo Barros 
e Lehfeld (2000) neste tipo de pesquisa não há interferência do 
pesquisador. A pesquisa se detém em descrever seu objeto de 
pesquisa, sua natureza, como ocorre, características, relações 
ou conexões com outros eventos. Ou seja, este tipo de pesquisa 
se atenta a verificar os fatos, registra-los, analisá-los e classificá- 
los sem que haja interferência do pesquisador.

O método de abordagem utilizado é qualitativo, onde 
Trivinos (1995) destaca a utilização de questionários ou entre­
vistas neste tipo de estudo como aspecto importante, eviden­
ciando a presença do pesquisador, disponibiliza diferenciadas 
interpretações que enriquecem a pesquisa.

Em relação às características da pesquisa bibliográfica, 
trata-se de releituras de pesquisas anteriores, artigos já deba­
tidos por outros pesquisadores e análise de documentos, atas 
do Projeto de Pesquisa sobre Orçamento Participativo dentre 
outros.

A pesquisa foi realizada com três diferentes formações 
do grupo de pesquisa referente aos três anos de existência do 
grupo: 2013, com os alunos, Adriano Dário de Araújo, Allan 
Gustavo Freire da Silva, Edson Francisco Alves Cavalcante, Ja- 
cquelline Vieira Santos de Oliveira, Joseilma Souza e Williams 
Martinho; 2014, com Jean Leite, João Farias da Silva, José Lou- 
rinaldo, Kiara Reuba Nascimento, Maria Adriana Silva, Rodol­
fo Medeiros Prata e Thays Dantas; e 2015, com Cínthia Rachel 
Freitas, Dielle Oliveira Filore Rodrigues, Djalma Rodrigues, 
Elizandra Sarana Lucena e Rodolfo Souza Silva; sendo destes 
escolhidos dois integrantes por ano para responder a entrevis­
ta. No entanto, suas identidades serão mantidas em sigilo; sen-
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do usados números para identificar em suas respostas.
A entrevista foi realizada com seis membros do grupo 

de orçamento do CDSA, contendo dez questões que abordarão 
temas como: a criação do orçamento participativo do campus, 
o impacto do grupo na formação deum gestor público e sua 
importância para o aumento da democracia e transparência na 
gestão pública.

A pesquisa foi realizada na cidade de Sumé, no estado 
da Paraíba. Sumé se localiza na região semiárida do Estado, 
no Cariri Ocidental, distante a duzentos e sessenta e sete qui­
lómetros da capital João Pessoa. O município de Sumé possui 
16.0602 (dezesseis mil e sessenta) habitantes, segundo o último 
censo demográfico feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2010). Está no bioma caatinga e possui uma 
economia basicamente com a agricultura familiar, comércio e 
serviços.

4. ANÁLISE DE RESULTADOS  
E DISCUSSÃO DOS DADOS

O objeto de análise desta pesquisa foram os alunos, ex- 
alunos do curso de Gestão Pública e técnicos do Campus que 
fizeram ou fazem parte do Projeto de Pesquisa sobre Orçamen­
to Participativo, ou seja, trata-se de indivíduos que podem ex­
planar a respeito do assunto por terem participado ativamente 
das reuniões, eventos e estudos do grupo durante um ano em 
que faziam parte do projeto.

No total geral foram aplicados 06 (seis) questionários, 
sendo relevante mencionar à facilidade dos entrevistados 
em debater e responder as perguntas. Pode-se notar que de­
monstraram clareza e objetividade nas respostas apresenta­
das e uma linguagem coerente aos termos da gestão pública, 
revelando conhecimento para debater sobre a temática abor­
dada.

A coleta dos dados foi apresentada através de tabelas, por 
meio das quais foram descritas as informações relatadas pelos 
participantes, com a finalidade de mostrar a veracidade do que

35



foi dito, e principalmente para cumprir o propósito dos objetivos.
E importante salientar que o número de homens e de mulhe­

res que participaram foi propositalmente estabelecido que fosse 
igual, para que a democracia de ouvir atentamente as respostas 
apresentadas por ambos os gêneros ficasse assegurada.

Com relação ao grau de escolaridade das pessoas que par­
ticiparam da pesquisa, todos tem nível superior completo ou estão 
cursando, e alguns dos entrevistados apresentam especialização e 
pós-graduação. Todos escreveram de próprio punho as respostas 
apresentadas nos questionários que foram aplicados, o que caracteri- 
za facilidade de compreensão para cada pergunta que foi elaborada.

Sendo assim, descreveremos abaixo apenas algumas ques­
tões do estudo e suas respectivas respostas pelos entrevistados.

Tabela 0 1 - 0  que você entende por 
orçamento tradicional na Gestão Pública?

E ntrevistado 1 Entrevistado 2

“E o método utilizado para orientar o 
direcionamento dos recursos que serão 
utilizados no futuro de acordo com os 
princípios legais.”
Entrevistado 3

“Entendo que é um orçamento no qual 
a finalidade era voltada para o con trole, 
com ênfase nos gastos, não havia preo­
cupação com o planejamento”. 
Entrevistado 4

“Apenas uma previsão de receitas e 
despesas sem avaliar as reais neces­
sidades da população, e sem objetivo 
social principalmente”.

Entrevistado 5

"Trata-se do mecanismo clássico e 
formal, utilizado pelo governo para a 
previsão de receitas e autorização de 
despesas. Nesse modelo não existe preo­
cupação com a participação popular na 
elaboração da peça orçamentária”. 
Entrevistado 6

“Um instrumento com previsão legal, 
determinando uma previsão e uma 
estimativa de despesas a se realizar por 
determinado governo em um exercício 
financeiro”.

“Por uma prática da gestão pública, que 
visa prever o controle na utilização dos 
gastos públicos, além de ser um mecan­
ismo de acompanhamento”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Consideramos válidas todas as respostas apresentadas, onde 
os entrevistados demonstraram saber exatamente o que é um or­
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çamento tradicional. Cada uma das respostas descritas podem se 
relacionar ao conceito de orçamento de tradicional, apresentado 
por Silva (2012, p. 31), quando afirma em sua literatura que o orça­
mento tradicional:

É a m ais antiga técnica. Era aquele onde constatavam  
apenas a fixação da despesa e a previsão da receita, sem 
nenhum a espécie de planejam ento das ações do gover­
no. Era peça m eram ente contábil-financeira, um  docu­
m ento de previsão de receita e autorização de despesas.

Diante disto, pode-se perceber que todos os entrevistados 
apresentaram respostas coerentes ao que diz respeito ao orçamen­
to tradicional e sua funcionalidade na gestão pública.

Tabela 0 2 - 0  que você entende por 
Orçamento Participativo na Gestão Pública?

Entrevistado 1 Entrevistado 2

“O Orçamento Participativo aproxima o 
povo do governo na tomada de decisões, 
que, irá auxiliar nas escolhas e direciona- 
mento dos recursos.”

Entrevistado 3

“Entendo que é espaço bastante impor­
tante para o debate e decisão político- 
participativa que estimula o exercício da 
cidadania, o compromisso com o bem pú­
blico e a responsabilização entre governo 
e sociedade”.
Entrevistado 4

“Orçamento Participativo é um instrumen­
to real de democracia que permite a partici­
pação da sociedade na escolha de priorida­
des na gestão”.

Entrevistado 5

“Corresponde na faculdade de direcionar a 
população o direito de decidir sobre ques­
tões discricionárias que envolvem a peça 
orçamentária. É um importante instrumen­
to de caráter democrático e representativo”. 
Entrevistado 6

“Mecanismo democrático de governamen­
tal que permite a participação dos cidadãos 
nos processos de discussão e indicação de 
prioridades para aplicação de recursos em 
determinadas políticas públicas”.

“Através das demandas reivindicadas pela 
sociedade e lhes dada a oportunidade de 
discutir junto ao poder público, a solução 
para os problemas mais urgentes”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Diante das respostas apresentadas pode-se observar que o 
entendimento exprimido acerca de Orçamento Participativo pelos
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entrevistados condiz o conceito de Silva (2012 p. 32):

O rçam ento Participativo é im portante instrum ento de 
contem plação da dem ocracia representativa, pois per­
m ite que o cidadão debata e defina os destinos de um a 
cidade. N ele a população decide as prioridades de in­
vestim entos em  obras e serviços a serem  realizados. [••] 
estim ula o exercício da cidadania, o com prom isso da 
população com  o bem  público e a corresponsabilização 
entre governo e sociedade (SILVA, 2012, p. 32).

As respostas foram claras e objetivas, correlacionadas dire­
tamente ao papel do Orçamento Participativo como peça funda­
mental para o exercício de um regime político democrático. Base- 
ando-se no conceito de Silva, nota-se que a teoria exposta por ele 
combina expressamente com as respostas dos entrevistados.

Tabela 03 -  Em sua opinião qual a importância do Grupo de Pesquisa sobre 
Orçamento Público Participativo no campus?

Entrevistado 1 Entrevistado 2

“Auxilia no entendimento geral acerca do 
orçamento e serve de base fundamental 
no apoio as atividades que tange o tempo, 
auxiliando também na formação acadêmi­
ca.”

Entrevistado 3

“O grupo de pesquisa tem muita relevân­
cia em sua atuação no campus na medida 
em que proporciona debates e experiências 
para os alunos do curso de Gestão Pública 
e contribui para uma gestão mais participa­
tiva da direção do centro”.
Entrevistado 4

“Relevante, esclarecedora que nos traz 
conceitos de orçamento como também a 
proposta de tal mecanismo”.

Entrevistado 5

"Amplia e divulga conhecimentos no 
que concerne ás questões da formação 
da peça orçamentária, esclarecendo, 
sobretudo as diversas formas pelos quais 
pode ser executado de maneira democ­
rática e participativa”.
Entrevistado 6

“Ampliando a participação de todos os 
atores que formam o CDSA, oportunizan- 
do a decisão de quais investimentos melhor 
atendem as necessidades deste público, na 
prática da democracia na gestão”.

“A oportunidade de aprofundar os 
conhecimentos sobre orçamento público 
participativo, além de podermos expand­
ir nossos conhecimentos no dia à dia ”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

A maioria das respostas expõe a relevância do grupo de pes­
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quisa a respeito do conhecimento sobre o conceito e práticas de 
orçamento adquiridos pelos membros. Os entrevistados número 2 
(dois), 4 (quatro) e 5 (cinco) salientaram a respeito da importância 
da participação no que concerne às práticas na gestão pública.

Tabela 04 -  De que form a a participação no grupo de Pesquisa sobre O rçam ento 
Público Participativo auxiliou no seu aprendizado em  sala de aula?

Entrevistado 1 Entrevistado 2

“Através do projeto obtive maior “Por meio das discussões e exemplos práticos de
entendimento acerca do tema, auxilia- campo de como se dá o orçamento participativo 
ndo diretamente na minha formação.’’ na gestão pública de forma que não teria

aprendido somente com teorias em sala de aula”. 
Entrevistado 3 Entrevistado 4

“De uma forma segura, eficaz e politi- “Ampliou meus conhecimentos no que 
zada na participação das discussões”, concerne às questões da formação da peça

orçamentária, esclarecendo as diversas for­
mas pelas quais pode ser executada de forma 

Entrevistado 5 democrática e participativa”.
Entrevistado 6

“Potencializando o conhecimento dos “Aguçou minha capacidade de liderança bem 
instrumentos democráticos, numa como o desempenho geral não só na sala de 
percepção da importância da partici- aula, como também no trabalho”, 
pação dos cidadãos e instituições da 
sociedade civil, na gestão pública”.

Fonte: dados da pesquisa (2015).

Ou seja, fica claro que os participantes consideram a partici­
pação no grupo fundamental para as práticas de gestão pública, o 
que corrobora para uma melhor formação acadêmica e profissio­
nal de um gestor voltado ao social e ao participativo.

5. CONCLUSÃO E SUGESTÕES

A gestão pública contemporânea passa por momentos de pro­
fissionalismo que tendem a se tomar cada vez mais existentes, onde o 
profissional da gestão precisa está cada vez mais atualizado, em pro­
gramas de pós-graduação, em cursos e treinamentos sobre os mais 
diversos temas: licitações, logística, gestão de pessoas, orçamentos e 
qualidade dos serviços públicos.
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Observou-se que o objetivo geral deste trabalho em analisar o 
impacto da participação dos alunos no Projeto de Pesquisa sobre Or­
çamento Participativo na sua formação enquanto Gestor Público foi 
alcançado ao se pensar nas práticas e vivências do grupo, através de 
cursos, treinamentos, formações, audiências e debates.

Já quanto aos objetivos específicos deste trabalho observou-se 
que foi feita a contextualização do orçamento público no Brasil, da 
gestão pública, do orçamento tradicional e participativo; explanou-se 
sobre a experiência dos alunos como membros do "Projeto de Pesquisa 
sobre Orçamento Participativo" do Campus Sumé (CDSA) da UFCG e 
a relevância do tema como um instrumento para uma gestão.

Assim, percebem-se os desafios da gestão pública contemporâ­
nea, os quais foram podem ser: ineficiência do serviço público, falta 
de transparência, desmotivação do servidor, desqualificação do ges­
tor público, o que corrobora para a ineficiência da gestão e para a falta 
de melhorias sociais em vários municípios.

Portanto, sugere-se que a gestão pública utilize os princípios 
da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência) em suas práticas, além de adotarem orçamentos 
participativos, que conclamem o povo para as decisões. E que grupos 
de pesquisa como o do nosso estudo devem fazer parte da formação de 
qualquer aluno de gestão pública para que alcancem uma gestão social.
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1. INTRODUÇÃO

O município de Sumé-PB localiza-se no semi-árido da Para­
íba com uma população estimada de 16.452 habitantes de acordo 
com o IBGE 2010, distribuídos em uma área 864km2 o que resulta 
numa densidade demográfica de 19,18 hab/km2.

A comunidade da Pitombeira está localizada no Sítio da Pi- 
tombeira zona rural do município de Sumé. Esta comunidade é 
formada por agricultores familiar, e a sua maioria faz parte da As­
sociação dos Produtores Familiar Agroecologicos de Sumé -  PB, a 
mesma possui certificado de produtos Agroecologicos. A mesma 
funciona com 16 (dezesseis) barracas; em 11 (onze) destas estão 
presentes mulheres com seus companheiros, sendo que 06 (seis) 
conduzem sozinhas suas barracas, comercializando hortaliças, 
frutas, bolos caseiros, tapioca e produtos regionais, suco natural e 
café, além de artesanato local.

Segundo Sousa et al. 2013, agricultura familiar tem se estabe­
lecido na perspectiva de contribuir para a transformação dos sis­
temas de produção. Nesse cenário, as mulheres, cuja identificação 
e afetividade com o mundo rural são os princípios norteadores de 
suas vidas, são personagens de grande destaque e em sua lógica 
buscam, juntamente com seus companheiros, em meio às costu­
meiras dificuldades e limitações, redirecionar o sistema de pro­
dução vigente, abraçando práticas alternativas, mais justas, mais 
equilibradas e mais humanizadas, reconfigurando o meio rural.

Na região do Cariri paraibano destacam-se as feiras Agroe- 
cológicas das cidades de Monteiro, Sumé e Congo. Essas feiras são 
espaços de venda de produtos da agricultura familiar e representam 
uma alternativa viável para os agricultores, pois eliminam os atra- 
vessadores e possibilitam o contato direto com os consumidores.

A feira livre de Sumé destaca-se por sua localização geográfi­
ca, atraindo pessoas de varias cidades, Monteiro-PB, Serra Branca- 
PB, Camalaú-PB entre outros também é comum a participação de 
pessoas de Pernambuco. Nos últimos anos, vem sofrendo transfor­
mações, comercializando produtos rústicos e modernos no mesmo 
espaço da feira.

Um dos problemas enfrentados pelos agricultores da comu­
nidade da Pitombeira que participam da feira livre é o destino a
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ser dado com o excedente da produção vegetal. Os agricultores 
levam seus produtos para feira, mas existe uma quantidade de ali­
mentos que não são comercializados no dia, e por serem produtos 
perecíveis eles acabam ofertando para os animais. Este é um pro­
blema que não ocorre apenas nesta comunidade.

Atualmente, o Brasil desperdiça cerca de 26,3 milhões de to­
neladas de alimentos por ano, enquanto uma grande parcela de 
pessoas passa fome. A quantidade de comida jogada no lixo po­
deria alimentar mais de 10 milhões de brasileiros diariamente. O 
desperdício começa na hora do plantio, colheita e armazenamento 
dos alimentos e continua dentro de casa (Brasil, 2004).

Estudos mostram que do total de alimentos desperdiçados no 
país, 10% ocorrem durante a colheita; 50% no manuseio e transporte 
dos alimentos; 30% nas centrais de abastecimento; e os últimos 10% 
ficam diluídos entre supermercados e consumidores (Dias, 2003).

A falta de planejamento e o inchaço da cadeia de comerciali­
zação com a inserção de muitos intermediários entre o produtor e 
o consumidor final fazem com que apenas na produção de frutas 
(30 milhões de toneladas por ano), o desperdício varie de 20% a 
35%, enquanto que no segmento de hortaliças (27 milhões de tone­
ladas por ano) as perdas oscilam entre 20% e 50%. Ou seja, apenas 
para esses produtos o desperdício pode chegar a 48,9 milhões de 
toneladas por ano (ONG/Banco de Alimentos; 2006).

A agroindústria de alimentos é de suma importância tanto 
para a geração de emprego e renda, quanto para atender à deman­
da dos consumidores. É necessário a implantação de sistemas pro­
dutivos agrícolas como uma importante estratégia para agriculto­
res familiares viabilizarem suas formas de inserção económica, seu 
aumento de renda e melhorarem suas condições gerais de vida.

O beneficiamento e o processamento dos alimentos, são al­
ternativas viáveis, para os agricultores diminuírem estes desperdí­
cios na produção vegetal, possibilitam ainda um aumento na sua 
renda, pois podem agregar valor a seus produtos e a população 
vai ter a possibilidade de adquirir produtos oriundos da agricultu­
ra agroecológica, muito mais saudável e mais saboroso.

A decisão sobre o que e como processar dependerá de estra­
tégias de ação das comunidades em garantir aspectos relacionados 
à infraestrutura e financiamentos. A comunidade tem um leque de
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práticas a ser adotadas para um melhor aproveitamento dos seus 
produtos, como por exemplo: molho de tomate caseiro, hortaliças 
em conservas, polpa de frutas, vegetais desidratados, temperos 
completos entre outros.

Portanto, este projeto teve como objetivo principal capacitar 
e incentivar os agricultores familiares da comunidade da Pitom- 
beira a investirem no processamento de alimentos e na comercia­
lização de seus produtos assim seria uma importante estratégia 
para viabilizar avanços nas suas formas de inserção económica e 
permitir melhoria na sua renda e nas condições gerais de vida.

2. HIGIENIZAÇÃO E SANITIZAÇÃO: 
EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATÉRIA PRIMA

Para que possamos ter um produto de qualidade no mercado 
a manutenção de condições higiénico-sanitárias se constitui em re- 

_ quisito essencial. Sabe-se que a carga microbiana contaminante do 
> ^.produto final é a somatória dos micro-organismos presentes na ma- 
I ^'téria-prima e daqueles que se agregam ao produto ao longo das vá-

Í Ririas etapas do processo, principalmente em função do contato com 
^^superfícies e equipamentos, intensidade e condições de manuseio, 

j! é jiq  Jalidade da água e do ar, bem como fatores ambientais diversos, 
r è€- A sanitização pode ser entendida como sendo um conjunto 
f S. Alb procedimentos higiénico-sanitários visando garantir a obtenção 
| T-^de superfícies, equipamentos e ambientes com características ade- 
/I C ' quadas de limpeza e baixa carga microbiana residual.

O produtor precisa ter conhecimentos básicos de como hi­
gienizar os equipamentos e utensílios que serão utilizados. Como 
também realizar a sanitização dos vegetais que serão utilizados no 
beneficiamento e processamento do alimento.

Pensando nisso, a capacitação que propomos iniciava, com 
essa prática, onde os produtores tinham a noção dessa importân­
cia, porém, não sabiam realizá-la.

Começamos mostrando como deveriam ser lavadas verdu­
ras, frutas, hortaliças e os utensílios de cozinha, o detergente neu­
tro é recomendado, pois é, eficiente e não tem cheiro. Após lavados 
estes são imerso em solução clorada, para cada litro de água usa­
mos 5 ml de água sanitária.
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Lavagem de verduras, frutas, hortaliças e utensílios -  Lave- 
os com água corrente em abundância agite-as e mergulhe-as por 30 
minutos numa bacia plástica com a mistura descrita acima, depois, 
lave-as novamente com água d torneira para retirar a água sanitária 
(imagem 1 e 2).

Im agem  1. Coentro e salsa sendo preparado para sanitização

Im agem  2. Vegetais im ersos em  solução clorada para 
posteriorm ente usar na preparação tem pero Com pleto

M em bros da com unidade em  treinam ento

47

UF
CG

-B
IB

LIO
TE

CA



DESIDRATAÇÃO
Após sanitização devemos secar bem os vegetais, realizamos 

a prática de desidratar os vegetais como forma de conservá-los. 
Primeiramente cortamos em pedaços bem pequenos e uniformes 
para facilitar a secagem. Distribuímos esse alimento em um reci­
piente forrado com papel toalha limpo. Levamos ao microondas 
em tempos de 1 minuto até ficar no ponto correto, com um teor de 
umidade de 10 a 12% (imagem 3 e 4).

Im agem  3. Prática: vegetais desidratados

MOLHO TOMATE
O Molho de tomate é um produto muito utilizado na co­

zinha em variados pratos culinários. Então vimos que a prepa­
ração de molho caseiro seria uma boa alternativa, para aprovei­
tamento do tomate. O molho é preparado na panela de pressão, 
juntamente com outros vegetais, posteriormente é triturado e 
levado novamente ao fogo com demais temperos e ervas (ima­
gem 5 e 6).
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Im agem  5. Prática: M olho de tom ate Im agem  6. M olho de to-
*  •' * :!:K i*SS* m ate caseiro tradicional

TOMATE SECO
O tomate seco é mais uma forma de aproveitamento do to­

mate maduro que não foi comercializado. Secamos os tomates no 
microondas, depois, colocamos em vidros previamente esteriliza­
dos e adicionamos sal, azeite, alho e orégano (imagem 7).

Im agem  7. Tom ate seco caseiro

TEMPERO COMPLETO
O tempero completo é um produto, que facilita o trabalho da 

cozinheira. Nele está presente o alho, cebola, coentro, salsa, sal, azei­
te, vinagre e óleo (imagem 5). No momento em que for necessário 
temperar algum alimento, podemos fazer o uso desse tempero que 
já estará pronto na geladeira. O produtor tem aí uma forma de uti­
lizar o seu excedente da produção desses vegetais e com isso o con­
sumidor sai ganhando com a qualidade do produto (imagem8 e 9).
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Im agem  8. Produtores preparando o Im agem  9. Tem pero com pleto (alho, 
Tem pero com pleto cebola, salsa, coentro, sal, vinagre,

azeite e óleo)

VEGETAIS EM CONSERVA
Os vegetais em conserva (imagem 10) são uma das formas que 

temos para aproveitar os vegetais que não foram comercializados. Ini­
ciamos realizando o branqueamento dos vegetais. Esse branqueamen­
to nada mais é, do que, um simples cozimento, onde o tempo varia de 
acordo com o tipo e tamanho do vegetal a ser preparado. O vidro a ser 
utilizado para armazenar a conserva deve ser previamente esterilizado. 
O vegetal em conserva é muito aceito pelo consumidor.

Im agem  10. Vegetais em  conserva

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das visitas realizadas a comunidade da Pitombeira, a 
equipe do projeto pode observar que os agricultores não apresenta­
vam conhecimento sobre a importância da sanitizaçãodos alimen­
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tos, para que eles oferecessem alimentos livre de contaminações 
para o consumidor. Ficando evidente a necessidade e a importân­
cia do curso de capacitação para essa comunidade.

Tendo em vista isso a equipe trabalhou na capacitação desses 
agricultores, obtendo resultados satisfatórios. Conseguimos atingir 
o objetivo de levar conhecimento básico e boas práticas para essa 
comunidade

Im agem  11. Alunas e m em bros da com unidade que participaram  do projeto
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1. INTRODUÇÃO

As eleições municipais são consideradas eventos de suma 
importância para o funcionamento da democracia e da prática 
da cidadania. Ao exercitar uma escolha política, o cidadão tem a 
oportunidade de interferir diretamente no destino do seu municí­
pio. Na relação Estado-sociedade, o poder local assume a condi­
ção de ser a instância imediata que se propõe a atender demandas 
cotidianas dos cidadãos.

Nos municípios do Brasil, a cada quatro anos, os eleitores têm 
a oportunidade de escolher o chefe do Poder Executivo (Prefeito) e 
os representantes do Poder Legislativo (vereadores). Os períodos 
eleitorais nos pequenos municípios brasileiros são eventos inusi­
tados que agitam os ânimos da população. As disputas entre os 
grupos políticos tomam conta da vivência do município e passam 
a predominar os diálogos nas ruas e comunidades. Não obstante, 
essa festa da democracia nesses pequenos municípios é travada 
ainda por acomodação de interesses de grupos políticos que usam 
da patronagem para obtenção do sucesso eleitoral e perpetuação 
no poder. Esse cenário vem a se distanciar dos fundamentos da 
democracia moderna que asseguram a realização de eleições livres 
e limpas (Dahll), bem como a dificultar o entendimento sobre o 
significado do voto e da participação política.

O resultado do processo de escolha política depende signi­
ficativamente do nível de informação que o eleitor dispõe sobre 
as suas preferências e capacidade dos candidatos para ocuparem 
cargos públicos. A compreensão acerca da importância do poder 
político para nortear os caminhos a serem trilhados pela sociedade 
é condição essencial à qualidade da escolha e da representação nas 
democracias liberais. Para tanto, a difusão do conhecimento sobre 
as atribuições e desempenhos dos governos passa a ser estratégia 
para aprimorar os critérios das escolhas dos eleitores e poderá ter 
impacto na qualidade da representação.

No intuito de discutir a democracia e auxiliar a prática das es­
colhas políticas no exercício da cidadania, o curso de Gestão Pública 
propôs expor às comunidades do Cariri paraibano, a importância

1 DAHL, Robert. Poliarquia. São Paulo: Edusp, 1997.
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das eleições municipais, ao chamar atenção para responsabilidade 
do voto e os seus desdobramentos para intervenção na realidade. 
As atividades de debates sobre o pleito municipal foram oportuni­
dade para esclarecer os cidadãos sobre a importância da política e 
da participação. Para isso, realizaram-se atividades de extensão uni­
versitária que visaram explicar as funções dos Poderes Executivo e 
Legislativo, as razões para uma escolha responsável e as prerroga­
tivas que sustentam os governos no sistema político democrático.

As atividades tiveram como meta canalizar informações que 
pudessem facilitar o entendimento sobre o funcionamento do gover­
no municipal, o desempenho da representação política e da participa­
ção do cidadão no processo eleitoral e no cotidiano do município. A 
ênfase na importância do controle democrático permitiu elucidar as 
realidades locais e identificar problemas como: a falta de transparên­
cia dos governos municipais, inabilidades do Poder Legislativo em 
funções do processo decisório e no exercício da fiscalização do Poder 
Executivo. Dessa forma, as eleições municipais propiciaram momen­
to importante para reflexão dos problemas coletivos vividos nos coti- 
dianos dos municípios. As atividades de extensão permitiram tomar 
possível o compromisso do CDSA/UFCG de problematizar questões 
e apontar caminhos para construção de uma gestão pública democrá­
tica e responsiva. A preocupação com o encaminhamento do proces­
so de escolha das lideranças políticas nos municípios do Cariri parai­
bano seria crucial para aperfeiçoar o funcionamento das instituições 
políticas e das possibilidades de mudança na cultura política.

As atividades foram realizadas através de debates nas esco­
las e na comunidade, oportunidades que os cidadãos tiveram de 
obter informações sobre o exercício do direito ao voto e o dever de 
fiscalizar as ações dos governantes. Os momentos de discussões 
tornaram-se proveitosos para o engajamento dos estudantes e as 
comunidades na busca de entendimento da realidade local e das 
alternativas para efetivar a participação política.

Os debates sobre a importância da escolha do Prefeito e dos 
vereadores nos municípios puderam trazer consequências positi­
vas para aperfeiçoar o processo de escolha política, da competição 
política contribuindo para tornar o cidadão mais consciente e o 
processo eleitoral mais democrático.
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2. RUMO À EDUCAÇÃO CIDADÃ: O PROCESSO  
ELEITORAL LOCAL E IM PORTÂNCIA DO VOTO

No intuito de viabilizar a participação da comunidade estu­
dantil no processo eleitoral nos pequenos municípios, as discussões 
nas escolas do ensino médio nos municípios de Sumé, Camalaú e 
Serra Branca permitiram a divulgação de informações sobre a im­
portância do voto, as funções dos poderes Executivo e Legislativo 
e, principalmente, sobre o significado e exercício da cidadania. Para 
tanto, a exposição clara dos princípios que balizam a gestão públi­
ca democrática e responsiva visava despertar a atenção dos jovens 
para desempenhar a capacidade fiscalizadora que cada cidadão dis­
põe no exercício da política e prática cotidiana.

As atividades nas escolas resultaram momentos de interação 
entre os estudantes universitários e os jovens do ensino médio que 
votariam pela primeira vez. A recepção nas escolas e a discussão 
sobre o processo eleitoral nos municípios do cariri paraibano re­
sultaram em diálogos proveitosos acerca dos problemas coletivos 
dos municípios e das alternativas para o exercício da participação 
política e a construção da consciência crítica.

A participação política numa sociedade democrática requer que 
existam instrumentos para despertar o interesse dos eleitores pelos 
problemas locais e engajamento na luta. A participação dos jovens no 
cenário político-eleitoral local e a responsabilidade no primeiro exer­
cício do direito ao voto toma-se ser condição essencial para mudança 
na cultura política. Para isso, o projeto difundiu conhecimentos sobre 
a prática democrática para auxiliar a formação do senso crítico dea- 
lunoseprofessoresarespeito da importância da política e do processo 
de escolha dos governantes para resolução dos problemas coletivos. 
Buscou-se levantar questões sobre a realidadeescolare dacomunida- 
de apresentando conceitos básicos para entender o regime democrá­
tico e a importância do voto. Paraisso, foram realizadas palestras com 
a utilização derecursos audiovisuais que possibilitaram interlocução 
e a participação dos jovens na temática política.

As atividades foram planejadas e executadas com a participação 
dos alunos do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública. As 
atividades de planejamento foram realizadas em encontros semanais 
com o grupo de alunos durante o mês de agosto de 2016. Esses
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encontros viabilizaram orientações e discussões sobre conceitos para 
entendimento do regime democrático e do funcionamento do sistema 
político brasileiro. Em seguida deu-se a confecção de material didático 
para exposição da discussão nas escolas dos municípios visitados.

As atividades foram realizada em Sumé na escola E.E.E.F.M. 
Prof. "José Gonçalves de Queiroz", Serra Branca na escola EEEFM 
Senador "José Gaudêncio" e Camalaú na escola EMEF "Francisco 
Chaves Ventura". Na oportunidade, alunos e professores dessas 
respectivas escolas obtiveram conhecimento sobre algumas das 
questões tratadas no curso de Gestão Pública que são de grande va­
lia para orientar opiniões sobre o desempenho dos governos nos 
municípios. Nesse sentido, o processo eleitoral pôde ser tratado 
como condição necessária para viabilizar alternativas de mudanças 
e resolução dos problemas cotidianos de cada município.

Asvisitas à comunidade escolar possibilitaram difundir o co- 
nhecimentoarespeito da importância da política para resolução dos 
problemas dos municípios. Assim, o processo eleitoral tornara-se 
momento importante para constituição da consciência política em 
torno da defesa do bem coletivo. As discussões sobre o exercício do 
poder político nos municípios fundamentam-se nos pressupostos 
teóricos que concebem a democracia a partir do controle dos go­
vernantes. A democracia passa a ser vista como um regime político 
através do qual, governantes devem prestar contas aos governados 
e instituições de controle monitoram as suas ações.

A perspectiva de educação para cidadania parte do pressuposto 
que no regime democrático, a difusão de informações sobre as razões 
da política, formação das preferências e da participação do cidadão 
na escolha dos governantes define o ritmo do processo eleitoral e 
da qualidade das instituições políticas. Nesse sentido, o foco nas 
eleições municipais toma-se importante porque os poderes Executivo 
e Legislativo dos municípios estão bem próximos dos cidadãos e são 
responsáveis diretamente pelas demandas mais prementes do dia a 
dia. Assim, a informação que o cidadão detém sobre o funcionamento 
do sistema político pode ter impacto na qualidade da escolha eleitoral e 
afetará efetivamente o quadro das disputas entre os grupos políticos. A 
realidade dos pequenos municípios brasileiros ainda carece da dinâmica 
das Poliarquias modernas baseadas na articulação entre participação 
política e competição entre grupos políticos (DAHL, 1994). Esforços para
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aprimorar a participação enfatizam a importância do processo eleitoral 
e das responsabilidades dos agentes públicos na constituição do poder 
local. Para tanto, o conhecimento sobre as atribuições dos poderes 
constituídos e da capacidade que cada cidadão dispõe de fiscalizar e 
exigir o cumprimento das funções do Executivo e Legislativo é o ponto 
de partida para formação do senso crítico. Por sua vez, as instituições 
escolares vêm a desempenhar espaços apropriados para inserir jovens 
no debate de ideias e formulação de demandas às autoridades políticas. 
A educação para cidadania tem a ver com uma proposta de formação 
humana comprometida não somente com o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas, mas com as potencialidades para interferir no 
processo de tomada de decisões e realização de interesses coletivos. 
Compreender o funcionamento do sistema no regime democrático 
pressupõe tomar o cidadão responsável pela participação nos espaços 
de interlocução entre a sociedade e o Estado. No que concerne à esfera 
municipal, essa interlocução passa a ser atividade frequente e cotidiana. 
A cidadania ativa exige que os espaços públicos nos municípios sejam 
tomados pelas demandas coletivas e pela capacidade de intervenção no 
processo decisório, seja pressionando os governantes, seja participando 
diretamente de decisões coletivas.

No intuito de aprimorar o conhecimento sobre a prática da 
democracia através do processo eleitoral nos municípios, a concep­
ção da Educação para cidadania propôs a realização de um debate 
com os candidatos ao cargo do poder Executivo do município de 
Sumé. Essa atividade foi realizada na sede da Câmara Municipal e 
possibilitou a mobilização dos eleitores para acompanhar as pro­
postas dos candidatos. O debate permitiu momento oportuno para 
os candidatos exporem suas concepções e conhecimentos sobre a 
gestão pública. Foram debatidos os seguintes temas:

transparência; 
responsabilidade fiscal; 
profissionalização da burocracia; 
desenvolvimento e sustentabilidade; 
política pública de educação; 
política pública de saúde;
política pública de apoio às comunidades rurais; 
impeza e infraestrutura urbana; 

cultura e lazer; 
relação com o legislativo
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A proposta de trazer à discussão pública, as propostas dos 
candidatos ao cargo do poder Executivo no município, teve como 
objetivo tornar o processo eleitoral mais transparente e contribuir 
para introduzir preocupações com disputas propositivas. A qua­
lidade da representação é uma realidade complexa, mas muito 
depende das proposições apresentadas no processo eleitoral. As 
oportunidades que os eleitores têm de formular suas preferências 
e escolhas são consideradas pontos importantes para mensurar a 
performance das democracias. Desse modo, as atividades reali­
zadas na difusão das discussões sobre Educação para cidadania 
seguiram o propósito de viabilizar espaços para o encontro do elei­
tor com as propostas e compromissos dos grupos políticos para o 
município.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto de extensão 'Fórum da cidadania: a importância 
do voto nos municípios do Cariri Paraibano" permitiu a partici­
pação da Universidade na formação da Educação para cidadania 
e para o encaminhamento das discussões sobre o processo eleito­
ral local. Assim sendo, pôde-se introduzir questões importantes 
para melhorar a qualidade da participação política no poder local. 
As atividades realizadas foram direcionadas aos jovens que come­
çaram exercer os direitos políticos. As expectativas de canalizar 
informações para ajudar o cidadão a formar senso crítico e consci­
ência política foram as metas traçadas e executadas. Desse modo, 
considera-se ponto de partida para fortalecer a democracia e sedi­
mentar alternativas para mudança da cultura política nos peque­
nos municípios. A perspectiva de tomar as escolas como núcleos 
das discussões teve como objetivo resgatar a função do processo 
educacional na construção da cidadania e instrumento de transfor­
mação da realidade social.

A canalização de informações sobre a dinâmica da demo­
cracia e do processo eleitoral nos pequenos municípios pode ter 
impactos significativos na competição política e de formação de 
novos grupos políticos que em médios e longos prazos levam a 
alternância de poder e consolidação das instituições políticas. O 
senso crítico do eleitor depende expressivamente do acesso à in­
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formação e discernimento sobre as razões da política e atribuições 
de políticos e burocratas do Estado.

A boa receptividade da comunidade escolar (professores e 
alunos) ao projeto de extensão universitária produziu efeitos positi­
vos e devem ser interpretados como uma semente que resultará em 
árvore frondosa para consolidar a participação política e o processo 
democrático nos pequenos municípios do Cariri Paraibano.
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E.E.E.F.M. Prof. "José Gonçalves de Queiroz"
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EEEFM Senador "José Gaudêncio

Debate com candidatos a prefeito de Sumé-PB
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1. INTRODUÇÃO

A educação ambiental passou a fazer parte do cenário políti­
co nacional e internacional a partir dos anos 60, mas antes disso já 
se discutia de forma indireta a respeito do assunto.Segundo Hen­
riques et al.(2007) o modelo produtivo e o crescimento desenfre­
ado das grandes nações às custas da deterioração dos recursos am­
bientais e a exclusão social e económica da maior parte dos países, 
aumentaram a preocupação com o meio ambiente e com a sus- 
tentabilidade da vida das presentes e futuras gerações.

Aos poucos, foi ficando claro mundialmente que crise ambien­
tal está intimamente relacionada à degradação da qualidade de vida 
humana e a superação deste quadro se relaciona a outras questões 
como justiça social, distribuição de renda e educação. Assim, além 
de se preocuparem com a sustentação da vida e dos processos 
ecológicos, a Educação Ambiental e os seus marcos legais avançam 
cada vez mais no desenvolvimento de uma cidadania responsável, 
para a construção de sociedades sadias e socialmente justas.

Apesar de tantos questionamentos a respeito sobre a quali­
dade de vida humana em relação à degradação do meio ambiente, 
o homem não era visto como um fator do meio, apenas se retratava 
a natureza relacionando a fauna e a flora. Com o passar do tempo, 
o homem passou a ser incluído como fator modificador do meio, 
necessitando ser incluído em todas as discussões sobre o meio am­
biente.

As universidades foram responsáveis pela grande maioria 
dos projetos voltados à educação ambiental, e assim ocorreu a ne­
cessidade de passar conhecimentos aos alunos que cursavam o ensi­
no fundamental.Na segunda metade dos anos 90, políticas públicas 
voltadas a esse tema foram intensificadas. Nos anos de 2001-2004 
ocorreu uma grande expansão da educação ambiental nas escolas 
de ensino fundamental, esse aumento foi percebido através do cen­
so escolar realizado pelo MEC, onde foi visto um aumento de 28% 
nas matrículas em escolas que ofereciam Educação Ambiental.

No Brasil vem sendo discutido educação ambiental há 
poucas décadas, preocupado com a reversão do quadro ambien­
tal atual, efetivando práticas de desenvolvimento sustentável e 
melhor qualidade de vida para todos e aperfeiçoando sistemas de
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códigos que orientam a nossa relação com o meio natural.
Segundo Embrapa (2012) as diretrizes expressas na Política 

Nacional de Educação Ambiental (EA) definida pela Lei Federal n° 
9795, de 27 de abril de 1999, trazem orientações quanto aos princí­
pios, aos objetivos, às linhas de atuação e às estratégias de imple­
mentação da EA. É reconhecida como um instrumento pelo qual 
"o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conheci­
mentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a con­
servação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial 
à qualidade de vida e sua sustentabilidade".

Um dos principais objetivos da EA consiste em contribuir 
para a compreensão da complexidade do ambiente em suas di­
mensões ecológicas, económicas, sociais, culturais, políticas, éticas 
e tecnológicas, de maneira a sensibilizar a coletividade quanto à 
importância de sua organização e participação na defesa de todas 
as formas de vida. Pretende-se, assim, incentivar a mobilização 
dos cidadãos a partir do reconhecimento das causas e das conse­
quências dos impactos socioambientais que afligem o planeta, bus­
cando satisfazer as necessidades fundamentais da humanidade ao 
mesmo tempo em que são respeitados os direitos das gerações fu­
turas terem acesso a um ambiente saudável (EMBRAPA, 2012).

Assim, a educação ambiental não é apenas a preservação e 
conservação do meio natural, e sim um conjunto de fatores, como 
o próprio desenvolvimento da sociedade, sempre em busca da 
sustentabilidade, e nesse sentido, o homem poderá desenvolver suas 
atividades e aumentar o seu crescimento económico sem interferir de 
forma negativa no ambiente, garantindo o equilíbrio da vida, de todos 
os seres vivos, do meio e principalmente das gerações futuras.

A falta de consciência da população, o consumismo exagera­
do e o atual sistema capitalista, dificultam ainda mais a dissemi­
nação do conhecimento e aprendizado sobre educação ambiental, 
pois para muitos a temática meio ambiente é monótona, por isso a 
necessidade de se transmitir tal conhecimento desde os primeiros 
anos de vida.

Nesse contexto, tem-se mostrado relevante a educação am­
biental dentro das relações que envolvem as unidades de con­
servação (UCs). Estas unidades são espaços territoriais, incluindo 
seus recursos ambientais, com características naturais relevan­
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tes, que possuem a função de assegurar a representatividade de 
amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes 
populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das 
águas jurisdicionais, preservando o património biológico existente 
(BRASIL, 2000). As UCs são divididas em Unidades de proteção 
integral, que tem como principal objetivo a proteção da Natureza, 
que possui normas muito restritivas e em Unidades de Proteção de 
Uso Sustentável, a qual visa conciliar a conservação da natureza 
com o uso sustentável dos recursos naturais.

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável são dividi­
das em sete categorias, ou seja, área de relevante interesse ecológi­
co, floresta nacional, reserva de fauna, reserva de desenvolvimento 
sustentável, reserva extrativista, área de proteção ambiental (APA) 
e reserva particular do património natural (RPPN). Conforme São 
Paulo (1998), a criação de unidades de conservação é uma estraté­
gia política adotada como uma das formas de possibilitar a con­
servação dos ecossistemas naturais, uma vez que é considerada 
uma via efetiva de proteção dos processos ecológicos fundamen­
tais. Essas áreas podem se constituir em importantes espaços ped­
agógicos e são campos privilegiados para o desenvolvimento de 
ações em Educação Ambiental (SAMMARCO, 2009).

A educação do ambiente gera reflexões sobre as práticas 
educativas e com isso abre novos caminhos para um diálogo de 
saberes e de aprendizagem no campo social. Para a eficácia da 
educação escolar, com a formação de sujeitos críticos, é necessário 
partir da realidade dos alunos. Dessa forma é possível que os mes­
mos despertem para a importância dos recursos que os cercam at­
ravés de uma educação contextualizada.

O papel da Escola neste sentido é refletir sobre os problemas 
da comunidade, orientar seus alunos na busca de soluções para 
as dificuldades encontradas e implantar uma educação realmente 
voltada para o meio ambiente. Assim, a escola atingirá um nível de 
integração e inter-relacionamento indispensáveis à execução dos 
projetos que venham a ajudar a comunidade na qual ela se insere 
(GONÇALVES, 1989).

Bezerra Feliciano e Alves (2008) ressaltam a necessidade de 
haver projetos implantados nas escolas que não somente sensibi­
lizem os professores para as questões relacionadas às especifici­
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dades de Unidades, mas que exista também informações sobre as 
características do ambiente natural e social no qual as suas esco­
las estão inseridas. Os autores ressaltam ainda, a necessidade de 
maior divulgação de informações sobre Unidades de Conservação 
junto ao corpo docente.

Portanto, objetivou-se avaliar as Unidades de Conservação 
e a RPPN Fazenda Almas na ótica dos alunos do ensino médio de 
São José dos Cordeiros - PB.

2. METODOLOGIA

O trabalho foi realizado no Município de São José dos Cord­
eiros, localizado no Cariri Ocidental Paraibano. São José dos cord­
eiros possui 3.749 habitantes distribuídos em 417,745 Km2 (IBGE, 
2010). Neste Município está localizada a maior área de uma das 
principais Unidades de Conservação de Uso Sustentável do Bioma 
Caatinga - a RPPN Fazenda Almas, que possui aproximadamente 
3.500ha, sendo que uma pequena área desta Unidade localiza-se 
no Município de Sumé -  PB (Figura 1).

Figura 1- Localização da Reserva Particular do 
Património Natural Fazenda Almas
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A região na qual está inserida a RPPN Fazenda Almas é cara- 
cterizada por possuir baixos índices pluviométricos e alto nível de 
degradação da vegetação natural. Esta Unidade é uma das poucas 
áreas intactas na região e é a quarta maior RPPN do Bioma Caatinga 
e a maior do estado da Paraíba (FUNBIO, 2013).

A zona urbana do Município de São José dos Cordeiros conta 
com uma escola Municipal, uma escola Estadual e o Centro edu­
cacional de jovens e adultos (CEJA). O ensino médio é lecionado 
apenas na escola estadual. A pesquisa foi realizada especificamente 
na E.E.E.F.M. Bartolomeu Maracajá em maio de 2013 (Figura 2), com 
todos os alunos do ensino médio que totalizam 51.

Figura 2 - Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Bartolomeu Maracajá

Para a análise do conhecimento dos alunos sobre Unidades 
de Conservação e RPPNs, foi aplicado um questionário semiestru- 
turado contendo os seguintes questionamentos: I -  Você sabe o que 
são Unidades de Conservação; II -  Você sabe o que são RPPNs; III 
-  Quais as atividades permitidas em RPPNs; IV -  Você conhece a 
RPPN Fazenda Almas; V -  Qual a importância da Fazenda Almas 
para o Cariri paraibano; VI -  Você considera que as pessoas do 
entorno reconhecem a importância da RPPN Fazenda Almas; IV - 
Você acha que as pessoas do entorno conservam a RPPN Fazenda 
Almas, por que? Cada pergunta continha 5 alternativas, sendo ap­
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enas uma correta. Os dados foram tabulados em planilha do Excel 
2007® e analisados mediante a geração de gráficos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados mostraram que os alunos do ensino Médio da 
E.E.E.F.M. Bartolomeu Maracajá detêm pouco conhecimento acerca 
das Unidades de Conservação, da RPPN Fazenda Almas e das ativi­
dades permitidas em áreas de RPPNs, embora compartilhem de um 
Município que possui umas das principais Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável do Bioma Caatinga (FUNBIO, 2013). 50% dos alu­
nos mostraram que não sabem a definição de Unidades de conservação, 
seguido de 42% que desconhecem sobre RPPNs e 48% revelou saber 
os tipos de atividades permitidas nestas unidades de conservação. 
O número de pessoas que não sabem nada das temáticas abordadas 
ainda é grande, levando em consideração a presença de uma Unidade 
dentro do Município, pois o percentual variou de 16 a 26%. (Figura 3).

Figura 3 - Conhecimento dos alunos da E.E.E.F.M. Bartolomeu 
Maracajá sobre Unidades de Conservação e RPPNs

■  Unidades de Conservação ■  RPPN * Atividades permitidas em RPPNS

Fonte: Dados da pesquisa

Dos 51 alunos abordados a grande maioria não conhece a Reser­
va Particular do Património Natural Fazenda Almas, ou seja, 93,88%, 
entretanto teem curiosidade de conhecê-la e apenas 6,12% já conhecem.
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Fica ressaltado, assim, que apesar de os alunos estarem inseridos no 
mesmo Município que está localizada a RPPN Fazenda Almas, um alto 
percentual do alunado ainda desconhece esse valioso património.

Bezerra, Feliciano e Alves (2008) ao analisarem a percepção am­
biental de alunos e professores da Estação Ecológica do Caetés em São 
Paulo constataram que 60% dos entrevistados não conheciam nenhu­
ma Unidade de Conservação, 17% conheciam a estação Caetés e 23% 
conheciam outras Unidade do entorno. Já Silva (2008), analisando os 
usos e percepções de comunidades do entorno da Estação Ecológica 
do Seridó (ESEC) no Nordeste Brasileiro, percebeu que os moradores 
do entorno detém um alto grau de conhecimento desta Unidade, o 
que está relacionado à alta frequência de visitas dos mesmos na uni­
dade devido a relações com os trabalhadores, por já terem trabalhado 
na Unidade e também por possuírem relações muito próximas com 
seus recursos naturais como a extração de pesca e outros animais.

Relacionado às atribuições da importância da RPPN para o 
Cariri, 69% dos alunosacreditam que esta unidade ameniza os impac­
tos ambientais nas regiões do entorno, ajudando a conservar a bio- 
diversidade, 18% atribui sua relevância às contribuições apenas no 
aumento das áreas protegidas no País, 10% percebe sua importância 
como forma de conservar apenas a biodiversidade da Fazenda e 2% 
afirmam que a Unidade não tem nenhuma importância para o Cariri 
Paraibano (Figura 4).

Figura 4 - Percepção dos alunos do Ensino Médio de São José dos Cordeiros 
sobre a importância da Fazenda Almas para o Cariri paraibano

£
i/i

|
<

Amcizar os impactos Contribui para o aumento das Conservar apenas a Não tem importância
ambientais nas regiões do áreas protegidas no Pais biodiversidade da Fazenda 

entorno, ajudando a conservar 
a biodiversidade

Importância da RPPN

Fonte: Dados da pesquisa
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O trabalho realizado por Gonçalves e Hoeffel (2012), no en­
torno do Parque Estadual do Itapetinga em São Paulo, mostrou 
que a grande maioria dos entrevistados (85% da população local, 
92,5% dos turistas e 100% dos profissionais) acredita que o Parque 
traz benefícios. Dentre os benefícios mais citados pelos entrevista­
dos destaca-se, principalmente, a preservação e conservação ambi­
ental, seguido por incremento do turismo.

Um percentual de 75,51% dos alunos afirmaque as comu­
nidades do entorno da RPPN Fazenda Almas não conhecem ou 
reconhecem a sua importância, enquanto que 24,49%, acreditam 
que as comunidades reconhecem a importância desta unidade. A 
Figura 2 mostra os principais motivos que os alunos atribuem a 
falta de reconhecimento da RPPN por parte das comunidades do 
entorno, que estão principalmente associadas à falta de informação 
nas comunidades (32,65%) e o descaso da sociedade com o meio 
ambiente, embora possuam algum tipo de conhecimento (18,37%). 
Silva (2009) observou que a comunidade do entorno da ESEC, a 
consideram importante por ser um órgão Público que inspira con­
fiança nas pessoas e traz práticas de desenvolvimento.

Muitos conceitos ou assuntos ambientais discutidos nos liv­
ros didáticos de Biologia, analisados pela autora, são pouco desta­
cados, pois são apresentados em condições secundárias (itens de 
capítulos, leituras selecionadas, boxes informativos e exemplos) e 
numa abordagem disciplinar (visão ecológica) fragmentária e re- 
ducionista (FONSECA, 2007). Apesar dos livros serem elementos 
fundamentais é necessário que independentemente das discussões 
dos conceitos serem apresentados em condições secundárias ou 
prioritárias é extremamente importante a intervenção do profes­
sor como elemento facilitador através da construção de conceitos 
em sala de aula de modo teórico e prático.

4. CONCLUSÕES

De acordo com a exposição dos dados, conclui-se que é ur­
gente a necessidade da implantação de estratégias de educação 
ambiental nas escolas que abordem a temática Unidades de Con­
servação, RPPNs e a utilização de instrumentos educativos teóri­
cos e práticos que evidenciem as riquezas da RPPN Fazenda Almas
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para a região, tendo em vista o pouco conhecimento dos alunos a 
cerca da mesma e do tema abordado.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, a avicultura caipira é uma das atividades que 
tem se destacado no agronegócio brasileiro, proporcionando aos 
pequenos e médios produtores melhor estabilidade financeira, ga­
rantindo o sustento da família e o progresso da agricultura fami­
liar na propriedade.

A criação de frangos caipiras é considerada como avicultura 
alternativa e tem como objetivo principal o aumento do padrão 
económico da agricultura familiar além de resgatar a tradição des­
ta criação (BARBOSA et al., 2007).

Inicialmente, a avicultura caipira pode remeter-se à concep­
ção de aves criadas com pouca tecnologia, porém este tipo de ativi­
dade visa atender uma demanda crescente e exclusiva do mercado 
avícola e não objetiva suprimir o modelo de produção industrial 
estabelecido no Brasil (ZANUSSO e DIONELLO, 2003).

Esta atividade tem aumentado na última década, no Brasil e 
no mundo, tornando-se lucrativa e interessante para pequenos e 
médios produtores rurais. Esse crescimento deve-se ao maior inte­
resse do consumidor pela qualidade dos alimentos em suas dietas, 
e pelo consumo de carne de frango com sabor diferenciado e me­
nor teor de gordura na carcaça (CARRIJO et al., 2002).

Embora seja reconhecida como uma fonte de alimentos de 
alta qualidade proteica (carne), e tenha se transformado ao longo 
desse período em um dos pratos típicos conhecidos em todo o ter­
ritório brasileiro, a criação de frango caipira é precária quando se 
fala em produtividade, assim, faz-se indispensável o levantamen­
to dos índices zootécnicos nas criações de frango caipira como um 
bom planejamento.

A maioria das propriedades não conhece nem acompanha 
seus índices zootécnicos. Em alguns casos, esse fato pode ser atri­
buído a uma deficiência na criação, ou seja, à falta de anotações 
rotineiras dos dados relacionados com os animais da criação. Em 
outros casos, o problema está no processamento e análise dos da­
dos anotados, visto que algumas propriedades possuem muitos 
dados, porém não conseguem transformá-los em informação ou 
seus índices zootécnicos.

Portanto, este projeto teve como objetivo principal incenti­
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var e incorporar a escrituração zootécnica nas propriedades pro­
dutoras de frangos caipira do município de Sumé-PB.

2. DESENVOLVIMENTO

O trabalho foi desenvolvido através de visitas periódicas "in 
locu" às granjas dos agricultores familiares do município de Sumé- 
PB, relacionando às anotações da propriedade (escrituração zoo­
técnica), como mecanismo de descrição formal de todas as práticas 
de manejo relacionada a produção de frangos caipira, acerca de, 
práticas de manejo alimentar e sanitário, através de anotações por 
meio de planilhas confeccionadas de acordo com a necessidade de 
cada produtor.

A atividade foi realizada em parceria com a associação su- 
meense de aves caipira, em que a associação foi colaboradora na 
mobilização e articulação junto aos produtores de frango caipira.

A interdisciplinaridade se deu em conjunto com o Grupo de 
Pesquisas em Produção Animal e Alimentos, favorecendo a inte­
gração produtores, docentes e discentes no ambiente acadêmico, 
fazendo com que novos conhecimentos e habilidades fossem es­
timulados, ao mesmo tempo promovendo a capacitação, atualiza­
ção e aperfeiçoamento dos mesmos.

A realização do projeto teve a carga horária de 12 horas se­
manais, sendo 6 horas de PMA (planejamento, monitoramento e 
avaliação) e estudos e 6 horas para as ações de visitas, treinamen­
tos, palestras e oficinas, durante todo o projeto.

As atividades foram divididas em cinco etapas:

O projeto foi dividido em cinco etapas:

1. Apresentação do projeto de extensão para a associação 
sumeense de aves caipira;

2. Planejamento das atividades junto com a associação;
3. Realização de atividades pactuadas com a associação;
4. Planejamento, monitoramento e avaliação das ativida­

des/ações pactuadas com a associação;
5. Oficina para apresentar os resultados do projeto/diag­

nóstico;
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Nesse projeto foram desenvolvidas ações de ensino, pesqui­
sa e extensão, além da promoção a integração do conhecimento 
científico e empírico, a formação de profissionais cidadãos, ações 
de tecnologias para a produção animal e de gestão nas proprie­
dades da agricultura familiar, favorecendo a democratização do 
conhecimento.

Etapa 1-Demonstração da importância da escrituração 
zootécnica de maneira teórica num primeiro momento e na prá­
tica num segundo momento no módulo de avicultura caipira da 
UFCG/CDSA.

Figura 1: Apresentação da escrituração 
zootécnica aos produtores de frango caipira

Etapa 2-Motivação e demonstração "in locu" da importância 
de se coletar os dados produtivos.
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Figura 2: Visita a produtores mostrando a 
importância da escrituração zootécnica

Etapa 3-Capacitação de todos os produtores de frango caipi­
ra da associação sumeense de aves caipira, quanto à importância 
da coleta de dados dentro do sistema produtivo.

Figura 3: Implantação da escrituração zootécnica em propriedades 
que estavam criando aves durante o período do projeto.
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Etapa 4-Acompanhamento da coleta de dados nas proprie­
dades de criadores de frango caipira da associação sumeense de 
aves caipira.

Figura 4: Visita "In Locu" às propriedades que 
implantaram a escrituração zootécnica

Etapa 5-Interpretação dos dados coletados nas propriedades de 
criadores de frango caipira da associação sumeense de aves caipira.

Figura 5: Análise e interpretação das anotações
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da vivência juntamente aos produtores de frango 
caipira podemos compartilhar de experiências e uma grande troca 
de conhecimentos, mas acima de tudo demonstrando aos mesmos 
a importância da escrituração zootécnica como ferramenta de ges­
tão da produção de frangos caipira.

A utilização da escrituração zootécnica ajudou os produto­
res no controle de gastos e gerenciar sua atividade com técnicas 
simples de anotações, otimizando índices relacionados a produção 
animal e gerando lucros.
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1. INTRODUÇÃO

Na Escola Agrotécnica de Sumé - EAS existia um parreiral que 
há mais de seis anos encontrava-se desativado. Com a implantação 
do Campus Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido 
(CDSA) da Universidade Federal de Campina Grande na área per­
tencente a Escola-EAS, o parreiral passou a pertencer a universida­
de, e através da professora DraIlza Maria do Nascimento Brasileiro, 
do Técnico Agrícola do EAS e de Graduandos dos Cursos de En­
genharia de Biotecnologia e Bioprocessos e Agroecologia a área do 
parreiral foi alvo de estudos e posterior reativação.

Num primeiro instante, foi avaliada a estrutura de irrigação, 
de arames e estacas. No local ainda existia uma variedade da videi­
ra tropical que é utilizada como porta-enxerto. Como tudo estava 
em condições favoráveis para implantação de novas mudas, o passo 
seguinte foi retirar amostras de solo, para realizaçãodas análises fí­
sico-químicas preliminares, em seguida fez-se uma limpeza na área 
retirando-se as plantas espontâneas. Foram preparadas 288 covas 

S-J medindo 40 centímetros de largura por 40 centímetros de profundi- 
cfade que foram preenchidos com adubo orgânico (esterco caprino e 

Ag t|bvino). Em seguida o sistema de irrigação foi analisado e verificou- 
se a necessidade de substituição de boa parte do sistema. O sistema 

S  4e latada de arame liso de aço cordoalha foi todo amarrado nova- 
mente e esticado para garantir uma estrutura mais segura de fixa- 

Çd ^ão das videiras. A Figura 01 ilustra como se encontrava o parreiral 
dntes da revitalização.

Figura 01: Área experimental onde existia o parreiral.

Fonte: Acervo do próprio autor.
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2. REVITALIZAÇAO DO PARREIRAL

• Análises Físico-Químicas do Solo Antes da Revitalização.
Para um monitoramento mais preciso com relação ao solo e 

a adubação necessária para implantação das videiras, foi realiza­
da inicialmente uma análise físico-química do solo.Para realização 
das análises, foram retiradas amostras de solos em diferentes lo­
cais e profundidades no parreiral, o solo coletado foi acondicio­
nado em sacos plásticos e etiquetado com data e hora da coleta e 
também a profundidade. Estas análises foram realizadas antes da 
revitalização do parreiral. A primeira análise química do solo, foi 
realizada no Centro de Saúde e Tecnologia RuralCSTR/UFCG/ 
Patos no Laboratório de Solos e Água/LAS AG sobre a responsa­
bilidade da professora Ms. Adriana de Fátima Meira Vital, coorde­
nadora do Laboratório de Solos do CDSA/UFCG. Esses resultados 
estão apresentados na Tabela 01.

Tabela 1: Análise química do solo antes da revitalização.

pH

RESULTADO DA ANÁLISE QUÍMICA DO SOLO 
M.O. P Ca Mg K Na H + AI T V

C a C 1 2 % mg/ cm3 ------ -- cmol dm-3----------------------c %
0,01M
5,9 40,5 9,0 3,6 0,25 1,75 1,0 15,6 93,6

• Preparação das Mudas por Enxertia e Estaquia.
As primeiras mudas para revitalização foram doadas pela 

Vinícola Vale do São Francisco S/A (MILANO) através do enólo­
go InaldoTedesco, que nos disponibilizoumudas de uvas (galhos) 
das castas vitis vinífera e vitis labrusca.

As mudas de uvas foram preparadas e as técnicas de pro­
pagação utilizadas foram: enxertias e estaquia. As mudas foram 
preparadas no viveiro de mudas do CDSA/UFCG, em primeiro 
momento os saquinhos de mudas foram cheios com um substrato 
preparado com areia, barro e esterco orgânico. Em seguida foram 
irrigadas e colocadas às estacas de uvas nos saquinhos como mos­
tra a Figura 02. Foram preparadas mais de seiscentas mudas de 
seis variedades diferentes: Itália Melhorada, Cabernet Sauvignon,
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Syrah, Violeta, Isabel e Benitaka. As variedades Itália Melhorada 
e Benitaka são uvas de mesa, as variedades Cabernet Sauvignon e 
Syrah são uvas de vinhos finos. As variedades Isabel e Violeta po­
dem ser utilizadas pra se fazerem vinhos de mesa, sucos integral e 
consumidas como uvas de mesa.

Apesar de prepararmos mais de seiscentos saquinhos de 
mudas, apenas 20% das mudas fixaram raízes e foram plantadas 
no campo.

Figura 02A: Preparação dos saquinhos de mudas. 
Figura 02B: Plantação dos galhos de videiras.

Fonte: Acervo do próprio autor.

Após a propagação das mudas, as mesmas só puderam ser 
levadas a campo 45 dias após o plantio e com sistema radicular 
bem fixado. Em primeiro momento houve uma brotação excelente, 
mas a partir da segunda semana a maioria das plantas foi mor­
rendo por não terem conseguido fixação de raiz e perdemos 80 
% das mudas plantadas. As mudas que sobreviveram, ou seja, os 
20 % restantes foram levadas a campo. As mudas de uvas que so­
breviveram foram plantadas em fileiras com espaçamento de 1,5 
metros de distância entre elas. Conseguimos levar a campo, apro- 
ximadamente 80 mudas o que corresponde a 20% do total com­
portando seis variedades. As variedades de uvas Isabel e Violeta 
foram as que melhor se adaptaram, mas temos também Cabernet 
Sauvignon, Syrah, Itália Melhorada e Benitaka, porém em menor 
proporção.

O sistema de produção adotado para produção de uvas foi o
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de condução de latada, em função de possibilitar maiores produ­
tividades, proteção dos cachos à incidência da luz solar, facilidade 
de aplicação de produtos fitossanitários, etc. O porta-enxerto utili­
zado na plantação das videiras foi o IAC 313 "Tropical", mais co­
nhecido como tropical, por ser o que mais se adaptou as condições 
da região do semiárido, de acordo com informações da EMBRAPA 
UVA E VINHO (2010).

• Práticas Agroecológicas Adotadas: Adubação verde; Com- 
posteira; Caídas Defensivas Naturais.

Quatro variedades de leguminosas foram utilizadas para 
adubação verde, por possuírem uma elevada eficiência na fixação 
de nitrogénio atmosférico por bactérias, principalmente as do gê­
nero Rhizobium. As variedades escolhidas para o plantio foram as 
espécies: crotalária (Crotaláriajuncea), mucuna (Mucunasp.), guan­
du (Cajanuscajan), cunhã (Clitoriaternatea L.).

O terreno foi preparado para a plantação das leguminosas; 
As sementes de leguminosas foram plantadas em fileiras inter­
caladas com as videiras já existentes no parreiral. Para avaliação 
da fertilidade do solo foram retiradas duas amostras do solo com 
profundidades de 20 e 40cm antes (ver Tabela 01) e um ano após 
a implantação das leguminosas. A Figura 03 ilustra a videira em 
consórcio com as leguminosas.

Figura 03 -  Consórcio da videira com as leguminosas.

Fonte: Acervo do próprio autor.
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Foi preparada também uma composteira com esterco bovino 
e folhagens oriundas de podas de árvores do CDSA com a finali­
dade de enriquecer o solo com nutrientes além da adubação verde, 
onde a compostagem também serviu como proteção, para que os 
nutrientes provenientes das leguminosas não viessem a se volati- 
zar. A composteira foi feita utilizando folhas, galhos e esterco bo­
vino ou caprino. As folhagens foram colocadas intercaladas com o 
esterco e foi realizada a irrigação da mesma para que ocorresse a 
fermentação e,a cada três dias, era feita uma revirada para que o 
composto fosse homogeneizado.

Depois do solo está preparado e adubado, foi à vez de proteger 
contra as pragas e doenças que atingem as videiras e como no nos­
so sistema adotamos o manejo agroecológico, utilizamos defensivos 
naturais tais como: a calda de nim e a calda bordalesa. Para se fazer 
o inseticida usou-se 50 gramas de sementes descarnadas de nim. Os 
frutos foram coletados e descarnados. Depois as sementes foram se­
cas, raladas e imersas em água em uma proporção de 25 a 50 gramas 
de sementes por litro de água. Para uso o inseticida foi diluído em 1 
litro do produto pronto para 10 litros de água e pulverizado. A cal­
da bordalesa é recomendada para o controle de algumas doenças e 
parasitas como é o caso do míldio. A calda bordalesa que é vendida 
em lojas agrícolas foi diluída em uma concentração de 0,55% em 10 
litros de água e a sua aplicação foi realizada no final da tarde que é o 
horário recomendado, pois a temperatura já se encontra mais amena. 
A Figura 04 ilustra a aplicação dos defensivos orgânicos.

Figura 04 -  Aplicação dos defensivos orgânicos.

Fonte: Acervo do próprio autor.
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O ciclo da videira foi monitorado após um ano, ou seja, 
depois da muda plantada em campo esperou-se um ano para 
ser realizado a primeira poda. O ciclo entre a poda e a primei­
ra colheita de frutos ocorre após quatro meses. Durante esse 
período foi realizada uma pulverização com a calda bordalesa 
e quatro pulverizações com a calda de nim.

• Análises Físico-Químicas do Solo Após a Revitalização.

A plantação das leguminosas intercaladas com as videi­
ras foi realizada só após a primeira poda, ou seja, depois de 
um ano da revitalização do parreiral. As leguminosas, após 
seis meses de plantadas foram podadas e trituradas. Cada vi­
deira recebeu uma mistura de 4 kg de leguminosas trituradas 
e 4 kg de compostagem orgânica que foram colocadas ao redor 
de cada videira. O nosso objetivo era preparar a videira, nutri- 
la, para o novo ciclo. O monitoramento do enriquecimento nu­
tritivo do solo e salinidade foi comprovado com a realização 
de análises físico-químicas em duas diferentes profundidades.

Um ano após o cultivo das leguminosas foi retirado duas 
amostras de solo com 20 e 40cm de profundidade em relação 
ao subsolo. As amostras foram enviadas para análise no La­
boratório do Centro de Engenharia Florestal da UFCG campus 
Campina Grande, onde foram realizadas análises de fertilida­
de e salinidade do solo. Os resultados obtidos estão apresen­
tados na Tabela 02.

De acordo com os resultados obtidos foi verificado que 
as leguminosas proporcionaram valores mais elevados para 
os teores de matéria-orgânica (M.O), Ca, K, Na, T e de N na 
camada de 20 cm em relação à camada de 40 cm de profundi­
dade. Esses resultados quando comparadas aos da Tabela 01, 
evidencia o melhoramento do solo em relação aos nutrientes 
analisados.
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Tabela 02 -  Características químicas do solo do parreiral 
após adubação verde em profundidades de 20 e 40 cm.

Características Químicas 20 cm 40 cm

pH H20  (1: 2,5) 8,02 8,02

M.O % 2,76 1,77

P (pg/cm3) 4,90 4,92

Ca (cmolc/ dm'3) 10,64 8,42

Mg (cmolc/ dm-3) 6,45 6,70

K (cmolc/dm'3) 2,11 1,76

Na (cmolc/dm'3) 2,74 1,82

H+Al (cmolc/ dm'3) 0,00 0,00

T (cmolc/ dm'3) 21,94 18,70

N % 0,16 0,10

• Colheita dos Primeiros Frutos.

Um ano após o plantio das mudas de videiras foi possível 
colher os primeiros frutos. Lamentavelmente, a colheita não foi 
muito boa porque todo o parreiral foi infectado por uma doença 
ou fungo que não foi identificado em primeiro momento, o que 
comprometeu toda a produção, as bagas dos cachos começaram 
a cair e só foi possível coletar 10% de toda a produção. Após a 
colheita, as videiras passaram pelo período de repouso que foi 
de 30 dias, para logo em seguida serem podadas e dar-se iní­
cio a um novo ciclo. Neste intervalo de tempo foram adotadas 
algumas técnicas agroecológicas, com o objetivo de melhorar 
a qualidade do solo, enriquecendo-o com nitrogénio e matéria 
orgânica e também combater e prevenir o ataque de doenças 
fúngicas como é o caso do míldio e oídeo aplicando os defensivos 
orgânicos.

A nossa segunda safra de frutos foi ótima, mas devido à seca 
que assolava a região os pássaros, as abelhas e os macaquinhos 
(saguins) atacaram as uvas quando estas se encontravam em pro­
cesso de maturação. Para tentar conter os ataques, os cachos foram 
protegidos com sacos de papel e toucas descartáveis de TNT (teci­
do não tecível), bem ilustrado na Figura 05.
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Figura 05 -  Proteção dos cachos de uvas com toucas de TNT.

Fonte: Acervo do próprio autor.

Fonte: Acervo do próprio autor.

Quando os frutos amadureceram foi realizada a segunda co­
lheita em menos de um ano e meio de implantação do parreiral. A 
produção foi afetada devido ao ataque dos pássaros, abelhas e ma­
caquinhos que mesmo colocando a proteção nos cachos, eles conse­
guiram furar a proteção e comer a maioria dos frutos, mas consegui­
mos colher belíssimo cacho de uvas como mostra a Figura 06.

Figura 06 -  Cachos de uvas vitis vinífera e vitis 
labruscaáo parreiral do CDSA/UFCG.
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As videiras mais uma vez ficaram em repouso durante dois me­
ses, para se fazer a poda do ciclo seguinte.Durante este tempo foram, 
novamente, aplicadas todas as técnicas agroecológicas e esperamos a 
próxima colheita. Nesse período algumas técnicas para proteção dos 
cachos de uvas foram adotadas e serão apresentadas em um próximo 
trabalho a ser divulgado.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O acompanhamento vegetativo das videiras nos mostrou 
que as variedades aqui plantadas (Syrah, Benitaka, Isabel, 
Violeta,Touriga Nacional e Cabernet Sauvignon), estão bem 
adaptadas as características edafoclimáticas da região, no en­
tanto a propagação das videiras é o que está a nos preocupar, 
visto que das mudas propagadas apenas 20% emitiram brota- 
ções, o que resulta num índice muito baixo de propagação.

No entanto analisando os resultados obtidos com as aná­
lises físico-químicas do solo, foi possível observar que com o 
plantio das leguminosas, houve uma promoção na melhoria 
das características químicas do solo, aumentando os teores da 
M.O. e do Ca e o do N durante a primeira análise e reduzindo- 
se os teores de Ca e K na segunda análise após plantio das le­
guminosas. O que pode ter sido resultado do espaço de tempo 
em que o solo ficou sem o plantio das leguminosas.

Na revitalização do parreiral procurou-se aplicar o ma­
nejo agroecológico visando à produção de uvas saudáveis e 
sem agrotóxicos.

Com base nos trabalhos já realizados acerca da vinicultu­
ra no semiárido, foi possível observar que a região nordestina 
é propicia para o desenvolvimento desta cultura. Pois a região 
apresenta condições edafoclimáticas propícias e um maior nú­
mero de safras anuais, quando comparadas a outras regiões do 
País, além de ser uma atividade altamente geradora de empre­
go e renda.
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1. INTRODUÇÃO

Tem sido crescente a preocupação com a temática ambien­
tal, de forma que essa passa aexpandir-se mundialmente, devido 
principalmente às consequências já sofridas pela sociedade. Uma 
das formas de enfatizar essa temática de modo eficiente, atingindo 
os mais diferentes níveis económicos,classes sociais e idades, é at­
ravés da inclusão e expansão prática da mesma nas escolas, sejam 
particulares ou públicas, tendo em vista que a opinião crítica e for­
mação de cidadãos atuantes dá-se através de uma boa educação 
na fase infantil e não em cursos superiores. De acordo com Soares 
(2007) os cursos superiores apenas amadurecem ideias, não con­
tribuindo de forma relevante para a formação dos indivíduos.

A introdução da temática ambiental nas escolas é considerada 
um passo relevante para a ascensão do assunto, entretanto é de ex­
trema importância à discussão desta, não apenas como uma temática 
abordada em várias disciplinas, mas também, como um caso espe­
cífico (FONSECA, 2007). Contribuindo assim, paraum maior ganho 
de espaço na vida cotidiana de crianças, adolescentes, jovens e adul­
tos, de modo que, as demais disciplinas venham à complementar a 
grandeza e relevância do assunto. Nesse aspecto, as discussões têm 
se voltado para várias abordagens diante da grande biodiversidade 
do planeta, biodiversidade essa que ainda não é discutida de forma 
necessária e adequada independente do bioma. De acordo com Ol­
iveira e Sousa (2011) nem sempre, as metodologias de ensino são ad­
equadas para uma boa formação do aluno, e as mesmas devem está 
associadas a infraestrutura escolar e capacitação do docente.

A educação do ambiente gera reflexões sobre as práticas 
educativas e com isso abre novos caminhos para um diálogo de 
saberes e de aprendizagem no campo social. Para a eficácia da 
educação escolar, com a formação de sujeitos críticos, é necessário 
partir da realidade dos alunos. Dessa forma, é possível que os mes­
mos despertam para a importância dos recursos que os cercam at­
ravés de uma educação contextualizada (GOMES et al., 2014).

Uma das regiões mais afetadas negativamente em termos de 
educação ambiental é a região Semiárida, devido à falta de incentivos 
por parte governamental em relação à temática, mas, principalmente 
devido à falta da abordagem específica da região denominada como
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educação contextualizada, de forma que, pouco é feito pelo o ambiente 
local. Dentre os Biomas brasileiros a Caatinga caracteriza-se como o 
menos conhecido (LEAL; TABARELL; SILVA 2003) e o menos abor­
dado nos livros didáticos do ensino básico da região (SILVA, 2016).

A contextualização do ambiente em Biomas, como a Caatin­
ga contribuem significativamente para a valorização do mesmo e é 
a única alternativa para reversão do atual nível de degradação que 
este se encontra, através do processo de conscientização. Nasci­
mento (2015), afirma que o ser humano é um agente transformador 
do meio em que vive, e torná-lo consciente do seu papel único, é o 
único método capaz de reverter os próprios danos causados ao seu 
planeta, que precisa está apto para abrigar os futuros descendentes 
e toda biodiversidade contida nele.

Durante muito tempo a caatinga foi considerada pobre em 
espécies e diversidade (SAMPAIO et al. 1981). Entretanto dados 
mais recentes indicam uma grande riqueza desse ambiente, estan­
do assim, representado por 932 espécies de plantas, sendo 380 
endémicas, 178 mamíferos e 590 aves, sendo que, muitas destas 
espécies apresentam ocorrência apenas no referido Bioma (MMA, 
2010). Sendo necessário, assim, uma maior difusão das pesquisas 
realizadas recentemente, objetivando desmistificar a ideia de pob­
reza e evidenciar as suas potencialidades.

Ao perceber que questões como estasnão são difundidas 
para a sociedade, objetivou-se com este trabalho avaliar o nível de 
percepção dos alunos do Ensino Fundamental de escolas da Zona 
Rural e Urbana do Município de Sumé-PB, sobre a temática Meio 
ambiente e Bioma Caatinga.

2. METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido no Município de Sumé-PB (Fig­
ura 1), localizado no Cariri Ocidental Paraibano. Segundo o Censo 
realizado pelo IBGE (2010), a densidade demográfica de Sumé 
é del9,16 há/km2. Da população total (16060), 3825 são da zona 
rural e 12235 da zona urbana. Este Município possui 15 escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e três escolas estaduais e três 
escolas particulares e uma Universidade Federal.

As escolas selecionadas foram a U.M.E.I.E.F. Rodolfo Santa
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Cruz localizada na zona rural, mais precisamente no Sítio Pitombei- 
ra, e a Escola Agrotécnica de Ensino Fundamental Deputado Evaldo 
Gonçalves de Queiroz localizada na Zona Urbana. Foram amostra­
dos os alunos do 3a, 4o e 5o ano da primeira escola e o Fundamental 
II da segunda. A diferença das avaliações dos níveis de escolaridade 
deu-se em função de não haver o nível fundamental II na zona Ru­
ral. Os dados foram coletados por meio de questionário semiestru- 
turado, onde as questões eram compostas por 5 alternativas, sendo 
apenas uma correta.

Figura 1 -  Localização do município de Sumé e imagens das Escolas 
U.M.E.I.E.F. Rodolfo Santa (A) e da Escola Agrotécnica de Ensino Fundamen­

tal Deputado Evaldo Gonçalves de Queirozna microrregião do Cariri Ocidental,
semiárido paraibano

Fonte: Adaptado de Lacerda (2007)

O questionário foi aplicado durante uma aula cedida pelo 
o docente, o qual acompanhou todo o processo. Os alunos foram 
abordados sobre os seguintes questionamentos: I -  definição 
de ambiente; II Biodiversidade; III -  Quando se fala em Bioma 
Caatinga qual a primeira imagem que vem à mente; IV -o assunto 
mais atrativo nas aulas que abordam os temas ambientais. Os 
dados foram tabulados em planilha do Excel 2007® e analisados 
mediante a geração de gráficos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram aplicados 179 questionários aos alunos da 
U.M.E.I.E.F. Rodolfo Santa Cruz e da E.E.F. Deputado Evaldo
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Gonçalves de Queiroz. Ao serem questionados sobre a temática 
Educação Ambiental o alunado, percebeu-se que os alunos da 
primeira escola detém maior conhecimento acerca da temática 
Educação Ambiental, onde 44% classificou o meio ambiente como 
um conjunto de condições que afetam os organismos, 25% como 
um local não sofre interferência por outros locais, 25% como o lo­
cal onde vive os seres vivos e 6% alegam que não sabe. A Escola 
Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz deteve 2%, 5%, 84% e 9% 
respectivamente.

Quando indagados sobre Biodiversidade o Alunado da Es­
cola Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz atribuiu 71% das res­
postas a diversidade dos seres vivos com o meio, 21% a diversidade 
da vida, 4% não sabe e os outros 4% nunca ouviu falar no termo. Na 
Unidade Santa Cruz as respostas foram 75% para a diversidade dos 
seres vivos associados com o meio e 25% não souberam responder.

A associação do meio ambiente com a existência da variedade 
de espécies de animais, vegetais e microrganismo em determinado 
hábitats também foi observado por Silva et al. (2009), onde 74% dos 
alunos do ensino médio de uma escola da cidade de Palmas em To­
cantins associou o conceito de meio ambiente com biodiversidade.

Apesar do nível mais elevado de ensino, o alunado da escola 
Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz apresentou-se com afir­
mações mais equivocadas quanto ao Bioma Caatinga (Figura 1).

Figura 1 -  Percepçao dos alunos da U.M.E.I.E.F. Rodolfo Santa Cruz e 
da E.E.F. Deputado Evaldo Gonçalves de Queiroz sobre o Bioma Caatinga
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As respostas dos alunos foram superiores, quando compara­
do com a pesquisa deBarbosa (2011), em Campina Grande-PB, 
onde 96% dos alunos responderam que o Bioma é um local pobre 
e sem diversidade de vida. Nas duas escolas estudadas o assunto 
água, animais e vegetação, são sequencialmente descritos como os 
mais estudados.

O tema clima não foi citado na Unidade Escolar Rodolfo 
Santa Cruz, fato que pode ser explicado através da ausência de es­
pecificidades do assunto nessa escola, sendo visto apenas de forma 
superficial. Já o assunto que envolve a parte animal é considerado 
pelos alunos como um dos mais interessantes na Escola Evaldo 
Gonçalves deQueiroz. Conforme informações coletadas dos pro­
fessores, a temática animal é bastante abordado nesta última uni­
dade escolar.

Muitos conceitos ou assuntos ambientais discutidos nos liv­
ros didáticos de Biologia analisados por Fonseca (2007), são pouco 
destacados, pois são apresentados em condições secundárias (itens 
de capítulos, leituras selecionadas, boxes informativos e exemp­
los) e numa abordagem disciplinar (visão ecológica) fragmentária 
e reducionista. Apesar dos livros serem elementos fundamentais, 
é necessário que independentemente das discussões dos concei­
tos serem apresentados em condições secundárias ou prioritárias 
é extremamente importante a intervenção do professor como el­
emento facilitador através da construção de conceitos em sala de 
aula de modo teórico e prático.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, é pre­
ciso trabalhar de forma contextualizada o tema transversal Meio 
Ambiente. Para Barbosa et al. (2012) esse tipo de trabalho nas salas 
de aula, muitas vezes, através dos próprios estudantes se estende 
aos lares, podendo chegar assim à grande parte da comunidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com a exposição dos dados, conclui-se que os 
alunos da Unidade Escolar Rodolfo Santa Cruz, apesar de com­
porem o ensino Fundamental I, detém maior conhecimento so­
bre as temáticas abordadas quando comparadoaos alunos de 
Ensino Fundamental II da Escola Agrotécnica Deputado Evaldo
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G onçalves de Q ueiroz, o que pode estar relacionado a uma maior 
vivência do campo,dentro ambiente escolar, tendo em vista que os 
alunos moram e estudam na zona rural. Fica evidenciado assim, a 
importância da relação aluno meio ambiente dentro e fora da sala 
de aula, como estratégia de ensino e da percepção de valoração 
dos recursos naturais.
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1. INTRODUÇÃO

A água é provavelmente o único recurso natural presente em 
todos os aspectos da civilização humana, inclusive em termos cul­
turais e religiosos (ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD,
2006), possuindo além de valor económico, também um valor sim­
bólico, espiritual, cultural, alimentar e de saúde pública (BORDA- 
LO, 2008).

Sendo fundamental ao ser humano e à vida em sociedade, 
sua forte dimensão cultural é evidente, ao ponto de tornar-se in­
sustentável qualquer solução para os problemas relacionados à 
água sem que se compreenda e considere aspectos culturais (OR- 
GANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 2006). Assim, não 
apenas estratégias para gestão de recursos hídricos devem ter em 
conta a cultura, mas as práticas desta gestão devem ser adaptadas 
à cultura em sua diversidade, até porque, como observa Diegues 
(2205), o vínculo que se estabelece com a água em sociedades ur­
banas e modernas daquele existente em sociedades "tradicionais", 
nas quais, em geral, a água é tida como dádiva divina e, em muitas 
como um bem coletivo.

O processo de mercantilização de elementos da natureza 
vem se intensificando em relação à água (BORDALO, 2008; CAS­
TRO, 2013), sobretudo pela desigualdade quanto a sua distribui­
ção e acesso entre os povos. O controle da iniciativa privada na 
gestão da água desde finais do século XX, quando a política de 
privatização dos serviços de água passa a ser incentivados (CAS­
TRO, 2013), mediante a venda, pelo governo, do fornecimento de 
água pública e serviços de tratamento, ou a cessão a empresas que 
executam os serviços e tomam como lucro o excesso do que cole­
tam como receita. Ou ainda, o governo contrata uma empresa para 
administrar os serviços de água por uma taxa administrativa.

Em culturas capitalistas ocidentais, parte-se de pressupos­
tos fundados em um reducionismo economicista quanto ao valor 
atribuído à água, sendo este derivado da combinação entre capi­
tal e custo de trabalho, ou ilimitado quanto ao volume da água 
utilizável. Segundo Câmara (2011), a precaução passa a ser aos 
poucos um elemento norteador da revisão e formulação de polí­
ticas públicas, cujo desenvolvimento exige tanto governabilidade
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quanto governança.
Desde 1970, os desafios frente à gestão da água tornam-se 

cada vez mais globais (CASTRO, 2007), refletindo crescente cons- 
cientização sobre as incertezas relacionadas ao agravamento da si­
tuação da hidrosfera e à insustentabilidade das práticas de gestão 
da água em muitas áreas, como também conflitos e desigualdades 
sociais que afetam o acesso ao mineral. Cada vez mais se reconhe­
ce que a natureza ou as origens de tais problemas não são técnicas 
ou "naturais, mas sim, sociais e políticas. A crise da água é em 
especial uma crise de governança (UNESCO, 2006 apud CASTRO,
2007). Conforme avaliação da Organização Mundial da Saúde, um 
sexto da população mundial vive em países com "Estados frágeis", 
com "governança e instituições fracas", sendo que uma série de 
riscos à humanidade está relacionada à governança da água e ges­
tão de rios, mananciais, serviços de abastecimento e saneamento 
etc. (CASTRO, 2007).

A água tem sido o eixo problematizador de várias questões 
no mundo, sobretudo quanto ao acesso, disponibilidade dos ma­
nanciais, tratamento, saneamento e mercantilização. O ponto no- 
dal do problema será, entretanto, a gestão desse recurso em tor­
no de distribuição, racionalização e acesso. A crescente demanda, 
principalmente urbana, pela água, torna imprescindível o uso de 
instrumentos para melhor gerir esse recurso limitado. Sabemos 
bem que a água é um recurso limitado, porém, é preciso que os 
governos e sociedade possam se articular para pôr em prática me­
canismos eficientes do seu gerenciamento.

1.1. Desafios do engajamento da escola, 
educadores e população na gestão da água

Embora prevista pela Política de Recursos Hídricos no Bra­
sil, a descentralização da gestão destes recursos, visando à partici­
pação articulada do poder público, dos usuários e da comunidade 
na composição do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur­
sos Hídricos (SINGERH) -  no qual se envolvem diversos atores 
sociais, incluindo instituições de ensino e pesquisa, como também 
órgãos de fomento, como o CNPq -, esbarra no grave problema 
da assimetria de conhecimentos destes diversos atores, aos quais
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cabe a tomada de decisões quanto aos usos múltiplos da água pela 
população, gerando outros sérios problemas, como o de imple­
mentação dos instrumentos de gestão, que, por sua vez, reduz a 
eficiência e a eficácia desta gestão e do uso racional da água.

Reconhecendo-se a fragilidade destes atores sociais, criou-se 
em 2004 a Câmara Temática de Educação, Capacitação, Mobiliza­
ção Social e Informação em Recursos Hídricos (CTEM) do Con­
selho Nacional de Recursos Hídricos, colegiado que desenvolve 
regras de mediação de conflitos e promove negociações e pactua- 
ções, como também, em 2009, publicou-se Resolução que estabele­
ce princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, desenvol­
vimento de capacidades, mobilização social e informação para a 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos no SINGERH.

A capacitação deve ser permanente e continuada como pre­
vê o Plano Nacional de Recursos Hídricos, sobretudo devido aos 
desafios da gestão que se apresentam conforme características re­
gionais e locais. Sendo de livre escolha do cidadão, a capacitação 
mediante cursos de formação oferecidos pela Agência Nacional 
de Aguas (ANA) brasileira tem conseguido atender parte das de­
mandas, sem ter ainda, entretanto, a participação de todos os en­
volvidos nos processos decisórios. Neste sentido, a ANA fomenta 
a inserção da Educação Ambiental apoiando programas de insti­
tuições de ensino, organizações não governamentais e fundações 
públicas.

Nas formações realizadas, relatam-se problemas relacionados 
à sensibilização dos atores sociais devido a traços culturais locais 
que mantêm conceitos tradicionais de uso da água, mesmo em perí­
odos de escassez hídrica. Atores sociais de idade superior a 50 anos 
não se interessam pela mudança de hábitos produtivos, sociais e 
culturais, mesmo entendendo os problemas ambientais decorren­
tes da falta de planejamento de uso dos recursos naturais. Frente 
a tal resistência, busca-se envolver atores sociais em idade escolar 
por meio da educação ambiental como instrumento de informação e 
busca por uma convivência harmoniosa de modos produtivos e uso 
racional de recursos naturais, em especial a água.

Oficinas, visitas de campo, palestras e reuniões com grupos 
focais têm sido realizadas, apresentando-se, entretanto, como ati­
vidades pouco interessantes aos jovens, cujas demandas apontam
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para abordagens inovadoras voltadas para novas tecnologias, as 
quais podem favorecer sua atuação como disseminadores do co­
nhecimento, em que podem envolver familiares, comunidades es­
colares do ensino básico e da sociedade.

No Nordeste, órgãos de fomento têm apoiado ações pontu­
ais de instituições de ensino e pesquisa. O trabalho de associar co­
nhecimentos básicos obtidos em sala de aula como laboratórios de 
campo à utilização de bacias experimentais e representativas tem 
sido bem aceito por comunidades escolares no interior da Paraí­
ba e envolvido ações destas comunidades e a sociedade em nível 
local. Em geral, busca-se minimizar conflitos, existentes ou poten­
ciais, pelo uso da água, tendo em vista os múltiplos interesses dos 
usuários da água, do poder público e da sociedade civil organiza­
da, bem como as múltiplas metas, de cunho económico, financei­
ro, social ou ambiental, a serem alcançadas, ou ainda, propiciar a 
prevenção e a mitigação de eventos hidrológicos críticos, como as 
secas ou inundações.

1.2. O papel da leitura proativa em uma ação social

De uma perspectiva em que o conceito de texto se amplia 
para além das fronteiras do verbal e da escrita impressa, gráfica 
e convencional do código linguístico, compreende-se a leitura no 
contexto das práticas comunicativas que, produzidas socialmente, 
envolvem uma diversidade notável de agentes (ou atores, isto é, 
que realizam uma ação) que se relacionam mutuamente em inces­
sante e transformadora troca de informações e de representações 
culturais acerca do(s) (seus) mundo(s). O ato de ler, portanto, pode 
ser entendido como um processo ou exercício de alteridade, em 
que cada si-mesmo torna-se ponte para chegar ao outro, media­
do por um todo significativo simbolicamente tecido que deve ser 
compreendido e interpretado, resultando em uma nova realidade 
simbólica una e significativa, ou seja, um novo texto, que será, por 
sua vez, igualmente decodificado, compreendido e ressignificado, 
dando existência a um novo texto -  e assim indefinidamente.

Tal abordagem, conhecida teoricamente como sociointerati- 
va (KOCH, 1992), em que ler é um ato que se realiza como proces­
so de interação entre estas três instâncias, a saber: [1] quem escreve
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o texto, [2] o texto propriamente dito em sua materialidade simbó­
lica construída por palavras, imagens, sons, cores, formas, gestos, 
movimentos, etc., e [3] quem lê o texto, leva-nos à percepção de 
que todo leitor é também autor, como também à de que, como já 
nos ensinou José Saramago (1997), em O Conto da Ilha Desconhe­
cida, "Não nos vemos se não nos saímos de nós". Portanto, o ato 
da leitura, sobretudo a literária, força o leitor a criar junto com o 
autor. Isso não apenas o torna também autor, agora de uma de­
terminada imagem do real -  criada a partir da leitura que dele fez 
-, como também o move em direção ao outro e seu outro mundo. 
Neste movimento para longe de si, para entrar num mundo que 
não é o seu, é que o leitor, paradoxalmente, mais se aproxima de 
si próprio, como também mais se apropria deste mundo do ou­
tro, tornando-se sensível às relações entre aquilo que está lendo 
e a possibilidade de transformação, tanto da sua realidade mais 
imediata, como da realidade do mundo em termos mais amplos e 
também da sua realidade interior.

Desenvolvidas regularmente no contexto da vivência escolar 
de ensino-aprendizagem, as práticas de leitura e escrita criativas, 
experimentadas como processos interativos em que se atribui ao 
leitor, mais do que a interlocução, a coautoria na ação criativa de 
reordenação do mundo, podem contribuir para o engajamento 
de estudantes e educadores em comunidades confrontadas com 
a complexa e urgente tarefa de gerenciar ações sociais coletivas de 
preservação e cuidado da água. No jogo AG que aqui se discute, 
estudantes da educação básica de redes locais de ensino vivenciam 
a prática de leitura e escrita inovadoras mediante a realização de 
atividades propostas como missões relacionadas à temática da 
água, as quais, criadas e avaliadas por educadores das respectivas 
escolas, promovem a criação e a circulação de textos multimodais 
de diferentes gêneros e em variados suportes (audiovisuais, foto­
gráficos, dramatizados, escritos, cantados, dançados, musicados, 
desenhados, etc.).

1.3. O Poder da Educação Tutorial no Jogo da Vida

Da "Alegoria da Caverna", contido na obra "A Repúbli­
ca", do filósofo grego Platão, e, também, do livro "Emílio ou Da
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Educação", escrito por Jean-Jacques Rousseau até o Programa de 
Educação Tutorial (PET) do Ministério da Educação no Brasil, o 
termo educação tutorial denota uma tentativa de praticar uma so­
nhada educação integral, que leve o educando (e potencial futuro 
educador) a transcender a sua condição de aprendiz para além da 
dimensão intelectual para se tornar um cidadão transformador 
do mundo que o rodeia. Nesta prática educacional um educador 
(tutor) lidera uma experiência de ensino-aprendizagem em uma 
determinada área do conhecimento baseada em práticas interde­
pendentes de criação de conhecimento (pesquisa), de compartilha­
mento de conhecimento (ensino) e de uso do conhecimento para 
a solução de problemas em um contexto de colaboração com a co­
munidade onde a escola está inserida (extensão).

No Brasil, de acordo com os princípios preconizados na Lei 
de Inovação e na Lei de Parcerias Público-Privadas, o estabeleci­
mento de estratégias de desenvolvimento sustentável nas organi­
zações públicas e privadas deve considerar, cada vez mais, o in­
centivo à geração de inovação a partir do conhecimento construído 
individualmente e coletivamente nas universidades e em outras 
instituições de ciência e tecnologia (BORGES, 2015). Antonio Sa- 
bariz (2014) ilustra esta nova realidade em relação ao Programa de 
Educação Tutorial ao fundamentar as práticas do seu grupo PET 
em uma abordagem construcionista para formação do profissional 
inovador. Geraldo Medeiros Júnior e Irivaldo Silva (2015) refor­
çam esta visão inovadora da educação tutorial para o contexto da 
gestão pública contemporânea.

Esta abordagem também é considerada nos fundamentos da 
Gestão do Conhecimento preconizados por Nonaka e Takeuchi 
(1997) e praticados em muitas organizações públicas e privadas 
até os dias de hoje, os quais dizem que: um grupo qualquer para 
se tornar uma "organização criadora de conhecimento" (knowledge 
creating organization) deve completar uma "espiral de conversão 
do conhecimento", espiral esta que converte conhecimento de tá­
cito para tácito, de explícito a explícito, de tácito a explícito, e final­
mente, de explícito a tácito. Esta perspectiva de educação tutorial 
pela gestão do conhecimento criado, compartilhado e usado sobre 
a água é a base do jogo AG.

Neste contexto de inovação na educação sobre a água, o gran­
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de desafio é criar jogos que vão além da função de ludificação do 
processo de aprendizagem sobre o cuidado da água já preconizado 
por tantos autores. Busca-se explorar possibilidades de transforma­
ção do comportamento humano da pessoa que joga, resgatando a 
possibilidade de ela viver uma Jornada de Herói possível, que vão 
além do círculo mágico dos jogos convencionais, conforme defen­
dido por Joseph Campbell, Johann Huizinga, Jane McConigal eE- 
ric Zimerman. O Círculo Mágico é uma região concebida por Johan 
Huizinga em sua obra "Homo Ludens - vom Ursprung der Kultur 
im Spiel" (Homo Ludens: o jogo como elemento da cultura), cujo 
perímetro representa a fronteira entre mundos virtuais e o mundo 
realem uma experiência de um jogo e cujo ato de traspassá-la repre­
senta a experiência de transferir valores e atitudes de um lado para 
o outro, durante esta experiência de jogo.

O AG foi concebido para promover uma experiência mais 
rica de educação, uma educação tutorial inovadora, que faça co­
nexões entre "Jogo e Trabalho: do Homo Ludens, de Johann Hui­
zinga, ao Ócio Criativo, de Domenico De Masi". Busca-se criar 
oportunidades de o jogador romper a fronteira do círculo mágico 
do jogo e atuar no seu espaço cotidiano de cuidado com a água, 
experimentando o conceito de realidade alternada em que ele re­
aliza parte das missões do jogo nos mundos virtuais da narrativa 
e parte no mundo real. E necessária uma abordagem de educação 
tutorial inovadora.

1.4. O papel do market place na 
auto-sustentação de uma ação social

Ações amplas que busquem envolver a sociedade como um 
todo - como no caso de gestão eficaz de água - são normalmen­
te caras. Engajar a população a contribuir para tais ações, apesar 
de desejável por questões de economia e eficácia, é normalmente 
difícil porque a população pode não enxergar incentivos que ven­
çam a sua inércia para mudar de comportamento (de espectador 
para ator). A mudança de comportamento pode ser facilitada caso 
a execução de ações sociais crie oportunidades de ganho (econó­
mico) pela população e pelos negócios na localidade de interesse. 
Afinal, a humanidade tende a resolver um problema quando a so­
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lução permite algum ganho económico. É por isto que galinhas e 
porcos não correm risco de extinção.

Jogos digitais (e até mesmo aplicações de software ou siste­
mas de informação gamificados) embutem incentivos para atrair e 
manter o interesse de jogadores (KUSS, 2013). Jogos também são re­
cursos educacionais populares (MUNTEAN, 2012). "Gamificação" 
pode ser, portanto, uma estratégia importante para o treinamento 
e construção de solução para um problema - como no caso de ges­
tão de águas. Até agora, porém, gamificação tem sido empregada 
normalmente em situações nas quais o número de jogadores não é 
muito grande - como em uma empresa ou em experimentos para 
levantar requisitos de usuários no trato com recursos web corporati­
vos (KOSONEN; VANHALA; BLOMQVIST, 2014); ou, que dispen­
sem incentivos económicos mais elaborados - como aqueles de um 
mercado (marketplace). Isto porque o (grande) tamanho do público e 
a contratação de patrocinadores apresentam dificuldades inerentes. 
Jogos com incentivos económicos de um mercado associado (virtual 
e/ou físico), para engajar multidões na solução de problemas com­
plexos e caros, começam a surgir (MOURA, 2016; OLIVEIRA, 2016). 
O jogo AG discutido neste capítulo também faz a integração de um 
mercado (digital) para incentivar economicamente o engajamento 
de multidões ("crowds") na gestão da água. Essa integração facilita, 
também, a gestão menos custosa para o governo, a operação lucra­
tiva para os jogadores e a sustentabilidade da gestão (e do próprio 
jogo). No AG incorporamos a mensagem de Thomas More (MORE, 
1516), de que uma utopia, mais que um lugar, é um processo, uma 
experiência continuada de vida, para ser vivida intensamente com 
altruísmo, mas sem o sentimento de chegada completa, com uma 
postura inovadora de permanente inconformismo com o status quo, 
uma busca desafiadora e sem fim pela melhoria do ser humano e do 
mundo.

Após uma breve revisão dos trabalhos relacionados, este 
capítulo apresenta uma visão geral de jogos sérios em realidade 
alternada para engajar comunidades em ações de cuidado da água 
e apresenta resultados de estudos preliminares de sua utilidade 
como uma plataforma metodológica e tecnológica de apoio às po­
líticas públicas com participação efetiva das escolas, educadores e 
da população.
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2. TRABALHOS RELACIONADOS

No Nordeste brasileiro temos algumas ações efetivas de en­
gajamento da população no gerenciamento dos recursos hídricos, 
destacando-se a participação social na definição de operação de re­
servatórios no Ceará no ano de 1994, motivado pela situação crítica 
de acumulação de água nos açudes Orós e Banabuiú, que possuíam 
apenas 25% e 22% de sua capacidade total até o início da quadra 
chuvosa seguinte, o que iria durar ainda pelo menos seis meses. Esta 
primeira experiência vivenciada no Ceará com apoio da Companhia 
de Gestão de Recursos Hídricos (COGERH) serviu como um mo­
mento de experimentação e formatação de uma metodologia para a 
decisão participativa das vazões a serem liberadas por estes manan­
ciais. Este processo existe até o presente momento e ficou conhecido 
como alocação negociada da água (SILVA, 2013).

Na Bahia, existem ações desenvolvidas por meio de uma 
Câmara Técnica de Educação Ambiental pertencente ao Comité 
da Bacia Hidrográfica do Rio Grande que fomentou a formação 
de educadores ambientais sintonizado com as ações previstas no 
Plano de Bacia do Rio Grande,ação que obteve o aporte financeiro 
do Fundo de Recursos Hídricos para o Meio Ambiente (FERFA). 
Esta formação fortaleceu e instrumentalizou a atuação de pessoas 
comprometidas que garantem a formação contínua e a renovação 
dos diversos atores sociais que participam da gestão das águas na 
bacia hidrográfica do Rio Grande (LOUREIRO, 2004).

A gestão ambiental e, em especial, a gestão de recursos hídri­
cos a partir do ano de 2007 começaram a passar por uma mudança 
de paradigma após a constatação de que as mudanças no uso da 
água não poderiam ser recomendadas unicamente por especia­
listas no assunto em que a participação da sociedade apenas refe­
rendava as recomendações técnicas, e o envolvimento das partes 
interessadas ganha cada vez mais importância. Neste sentido o sis­
tema de Governança Colaborativa é o mais apropriado para uma 
gestão integrada de recursos naturais por apresentar adaptação à 
complexidade dos sistemas sociais e ecológicos, com a necessida­
de de serem enfatizados processos colaborativos de formação de 
diversos atores sociais para que por meio de redes formais e não 
formais possam propor acordos informais baseados em marcos le­
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gais e regulamentares (PAHL-WOSTL, 2007).
Iniciativas de leitura teatral de textos multimodais para trans­

formar leitores em leiatores existem. Desenvolvido na Universidade 
de Brasília por docentes de Letras e de Artes Cênicas desde 2010, 
Quartas Dramáticas é um projeto de extensão voltado para a prática 
da leitura cênica, em que graduandos de váriasáreas experimentam 
novas possibilidades de ler o texto de teatro, aventurando-se não a 
produzir um texto cênico a partir de um texto escrito, mas a encenar 
a leitura da palavra. Romper os limites da leitura silenciosa e indi­
vidual para realizar uma leitura coletiva e compartilhada que passa 
pela voz e pelo corpo é o desafio do projeto. Mediante um trabalho 
coletivo e colaborativo de produção e apresentação de leituras cê­
nicas de textos de teatro, compartilha-se ainda a edição e a publica­
ção de material audiovisual e fotográfico destas produções na web 
(http://quartasdramaticas.blogspot.com.br/p/apoio.html). Sendo 
a leitura cênica uma modalidade de leitura em que o texto impresso 
é usado deliberadamente como objeto cênico, quem a pratica deve 
associar as habilidades de quem atua cenicamente e de quem lê, tor- 
nando-se, portanto, um leiator ou uma leiatriz, neologismo criado 
pelo idealizador do projeto, André Gomes. Durante o círculo má­
gico da cena, em que leitores-espectadores fazem também parte da 
encenação, o esperado, como assinala Gomes (2012), é que "esses 
leitores atuem de forma ativa e reflexiva para além da leitura cênica 
e em direção à sociedade."

Outra experiência relacionada a práticas de leitura inovado­
ras vem sendo desenvolvida, desde 2012, na Universidade Federal 
de Alagoas. Trata-se do Leitura em Cena, projeto de extensão rea­
lizado em parceria com professores da área de língua portuguesa 
da rede pública de ensino de Alagoas, em que a leitura do texto 
literário é tomada como atividade performática, a partir de uma 
compreensão sensorial do ato de ler, por meio da qual o leitor, 
em contato efetivo com a palavra e o que nela é interação de sen­
tidos, experimenta possibilidades de formação, transformação e 
reconfiguração de percepções de si e do mundo. Nesta proposta 
coordenada por Eliana Kefalás, o objetivo é construir metodolo­
gias de leitura que busquem colocar o texto em voz e em cena, 
permitindo experimentar elementos dinâmicos da linguagem por 
meio de leituras em voz alta, encenadas, performatizadas. Promo­
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vendo o contato efetivo com o texto literário no contexto escolar 
da educação básica, Leitura em Cena tem como desafio estabelecer 
ressignificações do ato de ler o texto literário, nele realçando "a 
importância do engajamento do corpo para uma formação trans­
formadora do leitor." (OLIVEIRA, 2010).

Jogos sérios de realidade alternada também têm sido empre­
gados em ações sociais. Com base nos princípios de Jornada do 
Herói preconizados por Joseph Campbell (1949), jogos denomina­
dos de jogos sérios têm sido usados para promover engajamento 
e treinamento e para incentivar a realização de tarefas por meio 
da diversão (CASTELLANI et al., 2013). Nestes jogos sérios, in­
centivos intrínsecos - como conquistas, responsabilidade social e 
desenvolvimento de habilidades - e incentivos extrínsecos - como 
pontos, feedback proativo e níveis - têm sido usados para manter o 
interesse no aprendizado de um conteúdo e para manter jogador 
em um nível almejado de engajamento (flow levei) nas atividades 
propostas pela narrativa (KANKAANRANTA; NEITTAANMKI,
2008). Os jogos do tipo massively multiplayer online games 
(MMOs) têm envolvido multidões em missões que promovem o 
contato com conceitos e conteúdos, ampliando o alcance dos li­
vros, mas ainda em vivências de mundos virtuais (DELWICHE, 
2006). Na busca por ultrapassar as fronteiras do círculo mágico de 
uma experiência de jogo a fim de levar o jogador a atuar de forma 
útil no mundo real (HUIZINGA, 2014), destacam-se os trabalhos 
de construção de experiências de realidade alternada, explorando 
vivências do dia a dia e ambiências culturais propostos por Jane 
McConigal (2011) e Katie Salie e Eric Zimerman (2012). Apesar da 
vanguarda que representam, tais abordagens não incorporam no­
vos paradigmas de educação e de empreendedorismo social para 
engajar a sociedade no cuidado da água.

Um estudo recente sobre políticas de incentivos para manter 
a presença de membros em um ambiente de rede de uma comu­
nidade foi feito em Song et al. (2015). O ambiente considerado é 
semelhante àquele de crowdsourcing do AG. Assim, o jogo aqui 
considerado poderá ser usado em experimentos com o timing da 
oferta e composição de incentivos intrínsecos, extrínsecos, tangí­
veis, intangíveis para determinar dinamicamente os atributos do 
mercado associado a aplicativos gamificados de apoio à gestão de
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água. Tais experimentos podem complementar, assim, o conteúdo 
do trabalho em Song et al. (2015).

A modelagem de confiança no AG visa reduzir fraudes (atri­
buição de recompensas, inclusive económicas, por realizações fal­
sas). Trabalhos recentes nesta área na perspectiva de crowdsourcing 
consideram a confiança como uma soma ponderada (NGUYEN; 
TRAN, 2015) ou uma função de probabilidade (TEACY et al., 2012) 
de variáveis de confiança e reputação. Pouco é dito sobre deta­
lhes de como determinar valores para estes pesos ou variáveis ou 
distribuições de probabilidades, as quais são determinadas por si­
mulação. Novamente, o AG pode servir para validar estes simula­
dores e experimentar com avaliação de confiança (em contextos de 
gestão de recursos hídricos).

Vale notar que outras soluções de TI - a exemplo daquela em 
TRASHOUT (2016) que permite a usuários denunciar depósitos 
ilegais de lixo - podem ser adaptadas para pesquisar aspectos de 
incentivos e confiança. Estas outras soluções, porém, carecem de 
estímulo de negócio ou económico que as facilidades do mercado 
embutido no AG já oferecem.

3. A ABORDAGEM MATCH DE CRIAÇÃO E 
VALIDAÇÃO DO AQUAGUARDIANS

AG é um jogo sério de realidade alternada gerado a partir 
de uma instância do metajogo Match. Match é um ambiente de 
gamificação composto por uma plataforma metodológica de ser­
viços pedagógicos de educação tutorial e duas plataformas tecno­
lógicas interconectadas: um aplicativo gamificado para dispositi­
vos móveis e um sistema web de informações georreferenciadas 
de apoio à gestão de processos pedagógicos, de ações sociais e de 
negócios. Este ambiente pode ser reconfigurado para gerar dife­
rentes jogos sérios em realidade alternada (diferentes matches) por 
meio da integração de experiências de diversão, de educação e de 
empreendedorismo social, contextualizadas para um determinado 
problema social complexo. Estes matches específicos gerados são 
jogos de educação inovadora (JEI) porque provocam, por meio de 
um processo pedagógico, uma mudança em um cenário do mundo 
real do jogador.
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3.1. Metodologia de Projeto e 
Avaliação de AquaGuardians

Na Plataforma Match a criação e a validação da experiência 
de jogo de cuidado da água tem 3 níveis de construção: constru­
ção da plataforma tecnológica do jogo, construção da dinâmica do 
jogo e construção do modelo de sustentabilidade do jogo (modelo 
de negócios do jogo). No primeiro nível são construídos as duas 
plataformas tecnológicas específicas do jogo AG e os recursos de 
gamificação específicos do tema do jogo. Este nível de projeto do 
jogo consiste nos seguintes sub-processos: ljPesquisa de campo 
para descoberta dos processos de trabalho (workflow), os desafios e 
as prioridades dos educadores e dos agentes da água e os respec- 
tivos indicadores de êxito; 2) Entrevistas semi-estruturadas com 
estudantes para identificar os interesses culturais e necessidades 
dos jogadores em relação ao tema cuidado da água; 3) Pesquisa de 
campo para descoberta de oportunidades de negócios que garan­
tam a auto-sustentabilidade do jogo por meio da própria experiên­
cia de jogo; 4) Definição da arquitetura da gamificação (arquitetura 
de referência da gamificação), composta por recursos de constru­
ção dos elementos específicos do jogo. Estes recursos são: os cená­
rios de referência, e as interfaces de conexão entre os mundos vir­
tuais e o mundo real do jogo de realidade alternada a narrativa de 
referência, um conjunto de tipos de desafios e respectivas regras 
de referência, a engenharia de incentivos e o sistema de verifica­
ção de confiança. Esta etapa envolve todos os stakeholders do jogo 
(educadores, agentes de água e estudantes) e inclui a validação 
por estes atores; 5) Prototipagem baseada em um método ágil de 
construção e refinamento de recursos do jogo; 6) Teste e validação 
de módulos do jogo; 7) Generalização de recursos validados para 
sua futura incorporação na plataforma genérica de Match.

Ao fim desse primeiro processo de game design, obtém-se 
duas plataformas tecnológicas adaptadas para o tema do AG. Na 
plataforma mobile os jogadores estudantes dispõem de georrefe- 
rência de toda ação realizada usando o GPS, ferramentas e itens 
para registro e envio de arquivos de texto multimodal, áudio e ví­
deo, missões de ação no mundo real, minigames e quizzes temá­
ticos, missões de produção artística (leitura-escrita) e feira virtual
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das obras produzidas pelos jogadores (marketplace). Na plataforma 
web os jogadores educadores e agentes públicos dispõem de uma 
fábrica de missões para mundos virtuais e para o mundo real, um 
painel de controle da experiência de jogo, um sistema de informa­
ção georreferenciada, um ambiente de capacitação de jogadores, 
uma rede social própria e conexões com as principais redes sociais 
abertas (facebook, instagram, etc).

No segundo nível de design os professores ou agentes de 
águas podem criar as missões específicas que exploram os recursos 
da arquitetura do AG para criar experiências de jogo, específicas, 
adaptadas aos objetivos destes dois tipos de atores da experiência, 
definidos no passo 1 do primeiro nível de design da gamificação. 
Neste nível, as missões correspondem a atividades específicas de 
educação tutorial que são atividades interdependentes de liderança, 
pesquisa, ensino e extensão, destinadas a criar uma obra de impacto 
social no tema da água, com valor reconhecido para a comunidade 
envolvida no jogo. Estas obras nascem de uma experiência de lei­
tura de um texto multimodal (texto, áudio, vídeo, etc), que trata do 
tema da água, que torna o leitor não apenas também autor, de uma 
determinada imagem do real que ele constrói -  criada a partir da 
leitura que fez deste texto -, como também o move em direção ao 
outro e seu outro mundo. Nestas missões a leitura torna-se teatral, 
mas no teatro da vida, nos espaços de sua vivência (escola, lar, etc), 
contextualizando o conteúdo lido e recriando o texto (tarefas de re­
dação) ou criando novos gêneros (áudio, vídeo, fotos, HQs, etc). O 
conjunto de missões definidas pelos professores e agentes de águas 
corresponde a um match específico do AG. Um match do AG pode 
ser dividido em diversas temporadas para considerar as priorida­
des dos programas curriculares e agendas operacionais das escolas 
assim como as agendas culturais dos ambientes urbanos e rurais 
dos jogadores.

Estas novas obras ou produtos são objetos de terceiro nível 
de design no qual se constrói um modelo de prática de empreende- 
dorismo apoiado pelo recurso Feira de Match (a Feira do AG), na 
qual os jogadores podem vender e comprar itens do jogo e as obras 
criadas por todos, usando suas moedas virtuais conquistadas nas 
missões, podendo também converter essas moedas por bens e ser­
viços do mundo real oferecidos pelos patrocinadores do jogo.
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3.2. O Jogo de Educação Inovadora 
(JEI) AquaGuardians

Problemas sociais complexos, como violência contra a mu­
lher, desperdício de água, aedes aegypti, obesidade infantil e lixo, 
entre outros, são desafios que têm sido enfrentados predominan­
temente pelo governo e por pesquisadores, com insuficiente par­
ticipação efetiva das escolas, dos educadores e da população em 
geral. O conhecimento existente sobre tais problemas e sobre as po­
líticas públicas a eles direcionadas, ampliado mediante pesquisas 
colaborativas entre o Atelier de Computação e Cultura da UFCG 
e instituições parceiras, cria uma nova possibilidade: oferece ele­
mentos para construção de jogos sérios de educação inovadora em 
realidade alternada (JEIs ou matches), capazes de engajar crianças, 
jovens e adultos, misturando diversão, educação e empreendedo- 
rismo social, conforme ilustrado na figura abaixo.

Figura 1. Espiral de Educação Inovadora (JEI) do jogo AG nos 3 palcos de leitura 
inovadora. A cada ciclo de 3 dizeres o jogador e seu ambiente elevam-se a um 

nível superior de educação.

No palco 1, acontece o primeiro dizer sobre a água, o Dizer 
nas Novas Mídias. Professores e Agentes da Água atuam como con­
selheiros de educação tutorial para modelar as missões de leitura
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inovadora que começa no dispositivo móvel. Os leiatores dizem o 
texto realizando as missões de leitura e escrita com produção de no­
vas obras digitalizadas (textos e conquistas explorando recursos do 
teatro solicitados pelo aplicativo gamificado. São textos, conquistas, 
status, e Itens digitais, gerados pela sua atuação nos minigames, 
quizzesrede social interna. Educadores gerenciam online o proces­
so pedagógico na plataforma de tecnologias sociais que integram 
os grupos (aplicativo mobile, sistema web, redes sociais, etc), cons­
truindo um mundo virtual interconectado com a escola, a cidade e 
o lar. Nas comunidades acontece o segundo dizer, em casa, rua, es­
cola, instituições, famílias. Trupes de leiatores dizem o texto para o 
público por meio de missões no mundo real, flasmobs, campanhas, 
ações coletivas e também individuais. O público também atua no 
jogo quando compartilha suas demandas e constrói conhecimento 
interagindo com o jogador. Nesta atuação em cumplicidade o joga­
dor cria um novo texto multimodal (texto, áudio, vídeo georreferen- 
ciado) que carrega em si o atendimento de demandas do público e 
este conhecimento construído colaborativamente. O terceiro dizer 
ocorre na escola. Os leiatores apresentam na escola o texto mul­
timodal recriado com o público e o disponibilizam, totalmente re­
construído pela atuação nos 3 palcos, na plataforma do AG para que 
novos leiatores possam criar futuras versões pelos seus próprios di­
zeres. É uma Celebração. "Meu 3o dizer comprova que o texto mu­
dou a mim e ao meu mundo". Começa um novo ciclo da espiral 
de educação tutorial onde os leitores e seus grupos elevam-se a um 
nível mais alto de educação.

Percorrendo-se estes 3 palcos representativos da vida real dos 
atores (internet das coisas, escola e comunidade), sob a liderança do 
professor ou de um outro jogador que se dispõe a inspirar os demais 
(tutor), o conhecimento sobre a água construído pelos leiatores nas 
missões do jogo AG será sucessiva mente convertido e intencional­
mente articulado e então internalizado para tornar-se parte da base 
de conhecimento de cada pessoa do grupo de educação tutorial (es­
tudantes e professores que jogam) e da organização que é o próprio 
grupo (classe ou partes de classes na escola que forma a comuni­
dade de prática de cuidado da água). A espiral começa novamen­
te depois de ter sido completada uma vez (em diferentes missões 
do jogo), porém em patamares cada vez mais elevados, ampliando
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assim a aplicação do conhecimento sobre a água em outras áreas 
de atuação na sociedade, inclusive na criação de empreendimentos 
com e sem fins lucrativos que promovem as responsabilidades so­
cial, ambiental e cultural em relação à água. Para dar sentidos e criar 
significados culturais sobre o cuidado da água, adicionais àqueles já 
preconizados na história, é incorporado na narrativa de referência e 
no gameplay do jogo o pensamento utópico, o qual consiste em uma 
atitude transformadora do futuro a partir da construção de cenários 
otimizados, ficcionais ou projetados, das situações que representam 
hipóteses de investigação ou de ação em relação à água e à sua re­
lação com o ser humano e com a sociedade (VIEIRA, 2011). De fato, 
assim como os utópicos personagens de More no seu jogo de nú­
meros proativos de Utopia (MORE, 1516), nos 3 palcos de AG os 
jogadores leem, de manhã, de tarde e de noite, de diversas formas 
de atuação que as fontes transmidiáticas de leitura disponíveis em 
um match AG permitem, para construir com o pensamento utópico, 
novas possibilidades em relação à água por meio da descoberta, da 
experimentação, da criação e da inovação.

Esta plataforma tecnológica e metodológica é, portanto, um 
meta-jogo que se transforma, por meio do processo de design em 
3 níveis de personalização e reconfiguração descrito na seção 3, em 
diferentes jogos de educação inovadora em realidade alternada (JEI), 
como o JEI AG, com missões realizadas em mundos virtuais temá­
ticos relacionados a um problema social e com missões no mundo 
real para combater este problema. Um jogo resultante dessa perso­
nalização é um ambiente cultural transmidiático que engaja comu­
nidades nas escolas e no seu entorno a atuar, literalmente, por meio 
da leitura inovadora de obras sobre o tema escolhido, em cenários 
que se alternam em mundos virtuais e no mundo real, combinando 
a) experiências de diversão gamificada, b) 'coopetições' de produção 
artística, coletiva e individual, de representações culturais dos valo­
res construídos pelos autores e c) ações efetivas de leitura e atuação 
na sociedade em defesa destes valores junto à comunidade. Crianças 
e adolescentes estudantes jogam realizando missões georreferencia- 
das de leitura de textos e de produção de obras textuais multimodais, 
cordel, poesia, HQ, fotografia e vídeo, com atuação teatral. Profes­
sores das escolas jogam criando estas missões e avaliando os pro­
dutos gerados pelos alunos nos mundos virtuais e no mundo real.
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Agentes públicos de combate aos problemas do tema jogam validan­
do as ações dos demais jogadores e tomando decisões estratégicas 
para a gestão integrada de ações públicas sob sua responsabilidade 
institucional. Empreendedores locais jogam patrocinando os incen­
tivos do jogo. Todos os jogadores, estudantes,educadores e agentes, 
dispõem de um aplicativo mobile e de um sistema de informações 
georreferenciadas de uso simples em suas experiências de jogo. Com 
estas possibilidades da espiral de educação inovadora, o JEI eleva a 
experiência de jogo para um novo patamar com 3 inovações do con­
ceito de educação: a) incorporando novo paradigma de integração 
de experiências de educação e de empreendedorismo social com a 
experiência de diversão, para enfrentar o problema do património 
determinante para a vida na Terra que é a água, b) criando um am­
biente organizacional híbrido escola-agência-comunidade gerenciá- 
vel por meio de métodos e de tecnologias de gestão do conhecimento 
e c) transformando-o em um negócio do setor 2,5 por meio de um 
modelo de auto-sustentabilidade e de crescimento.

Na sua versão atual a engenharia de incentivos do AG con­
siste de 5 elementos: A) criação de valor para os empreendedores 
locais oferecendo-lhes espaço no jogo para a prática da responsabi­
lidade social com consequente construção de imagem institucional 
e ampliação de seus canais de marketing e relacionamento em troca 
do investimento para fornecimento dos prémios que incentivam os 
jogadores estudantes, B) itens do jogo criados pelos próprios joga­
dores com valor para outros jogadores e bens de consumo, serviços 
e descontos em lojas, etc, fornecidos pelos empreendedores inves­
tidores e disponibilizados na feira de AG, C) alinhamento das mis­
sões criadas com programas legais de incentivo ao educador inova­
dor do Governo do Estado da Paraíba e dos Municípios de Campina 
Grande e Sumé para que as práticas gamificadas de educação tu- 
torial do AG realizadas pelo educador, sejam consideradas como 
atividade inovadora suficiente para a obtenção de um salário extra 
(o 14° salário) destes educadores, D) notas de bónus nas discipli­
nas, concedidas pelos professores aos estudantes jogadores, como 
recompensas pela realização das missões no mundo real e pelas ta­
refas de leitura teatralizada e de produção de obras multimodais, 
E) diplomas de agentes voluntários concedidos pelas agências de 
águas e por instituições parceiras. Estes incentivos são concedidos
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pelos educadores e agentes de água em parceria com empresas e 
outras instituições que fornecem recursos materiais e imateriais nos 
ciclos de espiral EI realizados na escola criativa.

Para apoiar a engenharia de incentivos e minimizar a ocor­
rência de fraudes, o AG usa atualmente uma abordagem híbrida 
de verificação de confiança da atuação dos jogadores no mundo 
real. Uma parte é realizada automaticamente, por um algoritmo 
de raciocínio baseado em regras de gestão de conteúdo (SHARIF,
2009), e outra parte é praticada "manualmente" pelos educadores 
e agentes de águas que usam os recursosdisponíveis na plataforma 
mobile e no sistema de informações georreferenciadas de monito- 
ramento, validação e premiação de todas as ações dos jogadores, 
para visualizar todos os produtos gerados pelos jogadores estu­
dantes e estabelecer-lhes o respectivo grau de confiança. Sistemas 
com diferentes graus de automação da verificação de confiança 
são objetos de pesquisa do Atelier de Computação e Cultura da 
UFCG e encontram-se em fase de testes no AG.

A figura abaixo mostra alguns módulos das duas platafor­
mas tecnológicas do JEI AG (aplicativo móvel e sistema web) de 
suporte à experiência de jogo de estudantes, educadores e agen­
tes de águas. Os protótipos das plataformas web (SIG) e mo­
bile para ambiente Android foram implementadas usando-se, 
predominantemente,as tecnologias MySQL e Unity, respectiva- 
mente.

Figura 2. Interfaces do aplicativo móvel do AG.
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3.3. Metodologia de Gamificação pelos usuários 
Educador e Agente de Águas

Tendo em vista que a gamificação de um match (JEI) é comple­
tada por pessoas especialistas em políticas públicas da água (agen­
tes da água) e designers educacionais (professores), a metodologia 
de gamificação com inclusão de recursos simples de incentivos e de 
verificação de confiança, consiste em combinar um ou mais recursos 
de gamificação das duas plataformas, como se estivesse montando 
um lego a partir das "peças" disponíveis na sua "caixa" do AG. As 
"peças" atualmente disponíveis na "caixa" do AG, para serem ex­
ploradas por cada tipo de jogador, são descritas a seguir.

Para os estudantes são disponíveis 5 recursos. 1) Missões no 
mundo real (flashmob): Como no famoso jogo Pokemon Go, o joga­
dor, para mudar de nível, vai à rua com o AG Mobile (o seu celular 
transformado em um aquanavegador), inspirado por um líder que 
pode ser o Professor Tutor ou um Estudante Tutor, e realiza, indivi­
dualmente ou em grupo, uma missão secreta que exige gerar foto, 
áudio, vídeo ou texto de uma ação-situação de exemplo de econo­
mia ou de desperdício de água. Esta ação-situação é marcada au­
tomaticamente no mapa do local em uma Central de Controle (AG 
Web), onde os ÁQUEOS Ancestrais podem acompanhar as missões 
dos jogadores em seu computador conectado à internet. Se o joga­
dor estiver realizando a missão em um local que não tem internet, o 
resultado de sua ação (obra multimodal com foto, áudio, vídeo ou 
texto) é armazenado temporariamente na memória do celular e será 
enviado automaticamente para a Central de Controle (AG Web) 
quando houver conexão de internet. O professor acompanha tudo 
no seu próprio dispositivo e pode validar e avaliar a obra e recom­
pensar o aluno e suas produções no mundo virtual (pontos e mo­
edas) e no mundo real (notas, presentes, reconhecimento público, 
etc). 2) Missões de Criação: O jogador realiza missões que incluem 
atividades criativas de ler (ou de escrever e ler) no AG Mobile (celu­
lar) e de gravar sua leitura teatral em áudio ou em vídeo e com isso 
recebe essência cristalina e moedas, que lhe dão poder para comprar 
itens no mundo de ÁQUA e no mundo real. O professor acompa­
nha tudo no seu próprio dispositivo e pode avaliar e recompensar 
o aluno e suas produções no mundo virtual (pontos e moedas) e no
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mundo real (notas, presentes, reconhecimento público, etc). 3) Mini- 
games: O Jogador realiza algumas missões em minigames e recebe 
essência cristalina e moedas, que lhe dão poder para comprar itens 
no mundo de AQUA e no mundo real. 4) Quizzes: O Jogador realiza 
algumas missões respondendo quizzes e recebe essência cristalina e 
moedas, que lhe dão poder para comprar itens no mundo de ÁQUA 
e no mundo real. 5) Feira de Aqua: O jogador tem acesso a uma Fei­
ra Virtual onde pode comprar e vender itens com o dinheiro virtual 
(moedas) e trocá-lo por itens no mundo real (produtos, passagens, 
bilhetes de cinema, etc).

O Professor, além dos recursos acima, dispõe de 6) Fábrica de 
Missões: O professor, usando apenas uma janela de edição de textos 
e selecionando botões, pode criar facilmente uma missão em que o 
aluno-jogador realiza uma ou mais tarefas envolvendo um ato cria­
tivo de leitura-escrita multimodal baseado em qualquer outra obra 
multimodal (inclusive em um outro jogo já existente), um desafio 
de minigames temático, um desafio de quizzes, uma saída pela rua 
para registrar uma ação de desperdício ou de economia de água, ou 
uma combinação de tudo isso. 7) Integrador de componentes curri­
culares: O professor, quando criar uma missão, pode criar uma nar­
rativa em torno de um conceito de qualquer disciplina (matemática, 
linguagens, geografia, biologia, etc) e usar as funções de criação de 
texto, de leitura, de gravação de áudio e vídeo e de saída pela rua, 
para promover o aprendizado prático, laboratorial e contextualiza- 
do ao estimular o aluno a criar e enviar provas de suas experiências 
por meio do celular. 8) Gestão de indicadores de ensino-aprendiza­
gem. O professor pode definir e atribuir pesos às obras produzidas 
para os alunos de acordo com os objetivos do seu processo peda­
gógico, e gerenciá-los por meio de gráficos, estatísticas e relatórios 
úteis à avaliação e planejamento contínuos deste processo.

O Agente de Aguas além dos recursos acima, dispõe de 9) 
Gestão de indicadores da Agua: O Agente de Águas pode definir 
no Painel Gerencial Web do AG, filtros dos dados gerados pelos 
jogadores em suas missões, os quais querem ver e monitorar, tais 
como notificações por bairro ou por rua, notificações por tipo (atos 
de economia, desperdício, roubo, conflito de outorga, etc), por ida­
de do notificador-jogador, por gravidade do fato, etc. O agente 
escolhe o que quer ver nas tabelas, nos gráficos ou nos mapas, se­
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gundo a sua necessidade de gestão e de tomada de decisão, para 
monitorar os indicadores de interesse do seu setor de atuação na 
agência de águas. 10) Integração de Setores e Equipes: O Painel 
Gerencial do AG é um Sistema de Informações Georreferenciadas 
acessível, com serviço de controle de nível de acesso, aos diferen­
tes agentes das unidades da Agência de Águas, para permitir a 
visualização, a análise, a tomada de decisão e a intervenção das 
equipes, de forma integrada e em tempo real.

4. ESTUDO DE CASO EM DUAS CIDADES

Estudos preliminares, baseados nos princípios de confiabili- 
dade de experimentos de observação participante (LITWIN, 1995), 
foram realizados para verificar se o AG impacta favoravelmente 
os indicadores definidos pelos professores e agentes, e se a feira 
de AG é um recurso atrativo para aumentar o engajamento de jo­
gadores e investidores do serviço de educação tutorial inovadora. 
O experimento de validação foi realizado com 232 usuários du­
rante o mês de setembro de 2016. Destes, 202 eram estudantes de 
ensino fundamental e médio de escolas municipais e estaduais de 
Sumé e Campina Grande,com proporção de 54,9% e 45,1% do gê­
nero masculino e feminino respectivamente, e com idade entre 11 
e 16 anos, 17 eram professores destas escolas, com proporção de 
23,5% e 76,5% do gênero masculino e feminino, respectivamente, 
e com idade entre 29 e 50 anos, e 13 eram agentes de águas da 
Cagepa (Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba) e da AESA 
(Agência Estadual de Águas da Paraíba), com proporção de 47,9% 
e 52,1 % do gênero feminino e masculino, e com idade entre 30 a 46 
anos. Todos os participantes do experimento foram treinados para 
o uso dos recursos do AG com apoio do processo pedagógico dis­
ponível nos ambientes mobile e web do próprio jogo, e o usaram 
durante uma temporada de 3 semanas com participação livre dos 
estudantes nos minigames e quizzes e com realização de 4 missões 
no mundo real criadas pelos professores, as quais demandaram a 
criação de textos, áudios, vídeos, HQs e notificações de exemplos 
de cuidado ou de desperdício de água.

Após este período de intervenção nessas escolas em torno das 
missões, os usuários opinaram sobre a influência dos recursos do
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AG na motivação para jogar e nos indicadores estratégicos de su­
cesso para cada tipo de usuário, usando 3 níveis de avaliação dessa 
influência: não influencia (neutra), influencia e influencia muito. Os 
indicadores objetos da avaliação feita pelos estudantes foram: A) In­
fluência das missões no mundo real do número de agente voluntá­
rios de notificação e de cuidado da água, B) Influência das missões 
de leitura e escrita no índice de desempenho na leitura e produção 
textual, C) Influência dos minigames e D) dos quizzes no índice de 
conhecimento sobre a problemática da água, E) Influência da feira 
de AG na auto-sustentação e no crescimento do jogo. Os professores 
além de avaliarem os indicadores acima, avaliaram os seguintes in­
dicadores: F) Influência dos recursos de criação de missões na faci- 
litação do trabalho de professor, G) Influência dos recursos de inte­
gração de conteúdos de várias disciplinas na facilitação do trabalho 
de professor. Os agentes de águas além de avaliarem os indicadores 
acima, avaliaram os seguintes indicadores: H) Influência dos recur­
sos de monitoramento de indicadores de gestão de recursos hídricos 
na facilitação do trabalho de agente,I) Influência dos recursos de in­
tegração de setores da agência na facilitação do trabalho de agente, 
J) Influência do conjunto de recursos do AG na redução do tempo 
de resposta da Agência a uma notificação.

5. VALIDAÇÃO

A figura 3 abaixo ilustra a realização das missões de criação co­
letivas de HQs temáticas sobre a água, baseadas na obra a "Arca de 
Não é" (no centro da imagem), do artista plástico Arimarques Gon­
çalves, que retrata em óleo sobre tela o fenômeno da seca no semiári- 
do do Nordeste do Brasil e suas influências na cultura popular, e uma 
das obras resultantes e incluída na Feira de ÁQUA para a prática de 
empreendedorismo social pelos jogadores. Os gráficos abaixo mos­
tram a proporção percentual da percepção de cada tipo de jogador 
para os 3 níveis de avaliados de influência sobre os indicadores. Os 
resultados acima evidenciam que para os 3 tipos de usuários que tes­
taram o jogo de educação inovadora (match) AquaGuardians, a mé­
dia de 97,37 % das opiniões de influência julgam que os recursos do 
AG influenciam o jogador a se engajar na experiência gamificada de 
ensino-aprendizagem e ação social (motivação) e a média de 95.91 %
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das opiniões de influência julgam que os recursos do AG ajudam o 
jogador a realizar e a transcender seus papéis originais de estudantes, 
de professores e de agentes de águas (utilidade).
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Figura 3. Intervenções do tipo flashmób lideradas por tutores professores e alunos 
com orientações sobre meio ambiente, literatura e expressão gráfica, para a criação 
coletiva de HQs sobre a água, com duas HQs criadas pelos jogadores estudantes.

Gráfico 1. Avaliação dos jogadores (estudantes, professores e agentes) da 
influência dos recursos do AG na sua motivação para jogar, e nos indicadores 

A, B, C, D e E, para os estudantes, A, B, C, D, E, F e G para os professores e nos 
indicadores A, B, C, D, E, F, G, H, I e J para os agentes.
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6. CONCLUSÕES

Este capítulo apresentou o jogo sério de realidade alternada 
AquaGuardians, baseado em práticas de educação tutorial e de 
leitura inovadora de qualquer obra multimodal, para engajar a po­
pulação e as escolas em ações individuais e coletivas de cuidado 
da água, promovidas por agências de águas. Além das principais 
técnicas de gamificação usadas em jogos convencionais disponibi- 
lizadas na plataforma mobile do AG, o jogo também oferece uma 
plataforma na web com recursos simples e de grande usabilidade, 
para professores e agentes de águas criarem e gerenciarem missões 
georreferenciadas dos jogadores no mundo real (flashmobs coletivos 
e individuais) e aventuras em mundos virtuais, explorando prin­
cípios de crowdsourcing, utopia, engenharia de incentivos, gestão 
do conhecimento, sistemas de informação georreferenciada, verifi­
cação de confiança, empreendedorismo e comércio eletrónico. Os 
resultados dos estudos preliminares apresentados evidenciam que 
tais recursos levam os atores a transcender seus papéis originais de 
estudantes, professores e agentes de águas para o papel de empre­
endedores de negócios sociais do setor 2,5 e influenciam positiva­
mente os indicadores de sucesso A, B, C, D, E, F, G, H, I e J definidos 
por educadores e por agentes de águas nas escolas e nas agências, 
respectivamente. Experimentos com intervenções de mais longa du­
ração estão sendo realizados para quantizar estas transcendências e 
estas influências com seus respectivos significados estatísticos.
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